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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

RELATÓRIO DA AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza da auditoria: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de Serviço: SGA 086/2017

Período: Janeiro a outubro de 2017

Equipe de auditoria: Márcia da Silva Sampaio Cerqueira, Guionalda de Oliveira
Sapucaia Duarte,  Peter  Luciano Queiroz de Magalhães,
Deborah Virgínia  Velasco Guimarães,  Sidney Guilherme
Chaves Júnior e Tatiane Paty Santos Ribeiro

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab)

Natureza: Unidade Jurisdicionada da Administração Direta

Finalidade: Formulação  da  política  estadual  de  saúde,  a  gestão  do
Sistema Estadual de Saúde e a execução de ações e serviços
para  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  em
consonância  com  as  disposições  da  Lei  Federal  nº
8.080/1990, que constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

Endereço: Av.  Luís  Viana  Filho,  400,  Centro  Administrativo  da  Bahia
(CAB), CEP 41.745-900 - Salvador/Bahia

Dirigente máximo: FÁBIO VILAS-BOAS PINTO

Cargo: Secretário da Saúde

Período de gestão: A partir de 01/01/2015

2.1 Informações sobre a entidade auditada

Denominação: Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais)

Natureza: Unidade Gestora da Sesab

Finalidade: Formular, apoiar e acompanhar da implementação da Política
de Atenção à Saúde no estado da Bahia, bem como gerenciar,
controlar e avaliar as unidades de saúde, sob administração
direta e indireta,  inclusive monitorar  o  desenvolvimento  dos
sistemas municipais de saúde.

Endereço: Av.  Luís  Viana  Filho,  n°  400,  Secretaria  da  Saúde,  Centro
Administrativo  da  Bahia  (CAB),  CEP  41.745-900,
Salvador/Bahia.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Dirigente máximo: Jassicon Queiroz dos Santos

Cargo: Superintendente

Período: A partir de 03/08/2016

2.2  Informações  sobre  as  organizações  sociais  gestoras  das  unidades
hospitalares auditadas

Denominação: Instituto Fernando Filgueiras

Endereço: Rua André Luís Ribeiro da Fonte, Edf.  Empresarial  Atlântico
Pitangueiras, n° 24, sala 312,Centro, Lauro de Freitas/Bahia.

Dirigente: Marco Antônio Mariani Andrade

Cargo: Presidente

Denominação: Associação Obras Sociais Irmã Dulce (AOSID)

Endereço: Avenida Bonfim, n° 161, Largo de Roma, Salvador/Bahia.

Dirigente: Maria Rita Lopes Pontes

Cargo: Superintendente

Denominação: Instituto de Gestão e Humanização (IGH)

Endereço: Av. Antônio Carlos Magalhães, n° 3244, Ed. Empresarial Tomé
de Souza, sala 1323, Caminho das Árvores CEP 41.820-000,
Salvador/Bahia.

Dirigente: Paulo Brito Bittencourt

Cargo: Superintendente

Denominação: Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil (LABCMI)

Endereço: Rua José Duarte, n° 114, Tororó, Salvador/Bahia.

Dirigente: Carlos Emanuel Rocha de Melo 

Cargo: Presidente
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017, e
com o Ato n° 049/2017, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e de acordo com a Ordem de Serviço nº 086/2017, expedida pela 2ª Coordenadoria
de  Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira na Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais),
da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab), relativa ao período de 01/01 a
30/10/2017, especificamente quanto à gestão indireta de unidades de saúde, sendo
dado destaque, devido a sua predominância e relevância, aos contratos de gestão
celebrados com organizações sociais. 

Cabe  registrar  que  se  encontra  sob  responsabilidade  da Superintendência  de
Atenção Integral à Saúde (Sais), por meio da sua Diretoria da Rede Própria sob
Gestão  Indireta  (DIRP-GI)  as despesas  relacionadas  com a  gestão  indireta  dos
serviços de saúde, sem prejuízo da vinculação administrativa dessas contratações à
Diretoria-Geral  e  às  demais  instâncias  reguladoras  do  Sistema  Único  de  Saúde
(SUS). 

As análises visaram verificar a efetividade dos controles exercidos pela Sais, por
intermédio da Diretoria da Rede Própria sob Gestão Indireta (DRPGI), com ênfase
quanto aos aspectos relacionados a pessoal, estrutura, atendimento aos usuários
dos serviços, guarda e conservação do patrimônio público sob responsabilidade das
contratadas, bem como a atuação da Comissão de Monitoramento e Avaliação e do
Conselho de Gestão das Organizações Sociais (CONGEOS) nesse contexto.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento  dos  trabalhos;  verificação  da  observância  às  normas  aplicáveis  e
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os
valores e as informações apresentadas. 

A auditoria  abrangeu as  áreas contábil,  orçamentária  e financeira  e operacional,
destacando-se  os  aspectos  relativos  ao  controle  da  gestão  indireta  da  saúde,
relacionados à fiscalização, monitoramento e acompanhamento da execução dos
contratos de gestão por parte da Sais.

Foram utilizados, dentre outros, os seguintes procedimentos: 
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(Mirante), no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
do Estado da Bahia (Fiplan) e Sistema de Administração de Patrimônio (SIAP)
e confronto com a documentação suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• exame da execução orçamentária e financeira;
• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
• verificação  in loco das condições estruturais das instalações dos hospitais,

sob gestão das Organizações Sociais (OSs), selecionados;
• entrevistas com dirigentes das OSs e servidores da Sesab;
• entrevistas com usuários; e
• acompanhamento dos achados das auditorias anteriores.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;
• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  (LRF)  -  estabelece  as  normas  de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei  Complementar  Federal  nº  141/2012 -  regulamenta  o § 3o do  art.  198 da

Constituição Federal;
• Lei Federal nº 4.320/1964 - estatui normas gerais de Direito Financeiro;
• Lei Federal nº 8.080/1990 - institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
• Lei  Federal  nº  8.666/1993  -  estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos

Administrativos;
• Lei  Federal  n°  9.637/1998  -  dispõe  sobre  a  qualificação  de  entidades  como

Organização Social e cria o Programa Nacional de Publicização;
• Lei  Federal  nº  9.648/1998  -  altera  dispositivos  das  Leis  nos 3.890/1961,

8.666/1993, 8.987/1995, 9.074/1995 e 9.427/1996;
• Lei Federal n° 11.079/2004 - institui normas gerais para licitação e contratação de

parceria público-privada no âmbito da administração pública.
• Lei Federal nº 12.527/2011 - regula o acesso a informações previsto no inciso

XXXIII  do  art.  5º,  no  inciso  II  do  §  3º  do  art.  37  e  no  §  2º  do  art.  216  da
Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a
Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de
janeiro de 1991; e dá outras providências;

• Decreto Federal n° 7.508/2011 - regulamenta a Lei n° 8.080/1990, para dispor
sobre a organização do Sistema Único de Saúde-SUS, o planejamento da saúde,
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;

• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado;

• Lei  Estadual  nº  2.322/1966  -  dispõe  sobre  a  Administração  Financeira,
Patrimonial e de Material do Estado;

• Lei Estadual nº 3. 982 /1981 - dispõe sobre o Subsistema de Saúde do Estado da
Bahia, aprova a legislação básica sobre promoção, proteção e recuperação da
saúde e dá outras providências;

• Lei Estadual n° 6.677/1994 - dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Civis do Estado da Bahia;
• Lei Estadual no 8.647/2003 - dispõe sobre o Programa Estadual de Organizações

Sociais;
• Lei Estadual nº 9.433/2005 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação no

âmbito estadual;
• Lei Estadual  nº  11.055/2008 - altera a estrutura organizacional e de cargos em

comissão da Sesab;
• Lei  Estadual  nº  12.618/2012  -  regula  o  acesso  a  informações  no  âmbito  do

Estado da Bahia, conforme prevê o art. 45 da Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, e dá outras providências.

• Lei Estadual n° 13.468/2015 - institui o Plano Plurianual Participativo – PPA do
Estado da Bahia para o quadriênio 2016–2019;

• Lei Estadual nº 13.563/2016 - dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2017, e dá outras providências (LDO);

• Lei Estadual n° 13.602/2016 - estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para
o exercício financeiro de 2017 (LOA);

• Decreto  Estadual  nº  181-A/1991  -  dispõe  sobre  o  processo  de  despesa  de
exercícios encerrados;

• Decreto Estadual no 8.890/2004 - regulamenta a Lei no 8.647/2003;
• Decreto Estadual no 9.588/2005 - altera o Decreto no 8.890/2004;
• Decreto Estadual nº 10.139/2006 - aprova o Regimento da Secretaria da Saúde;
• Resolução nº 160/2016 do TCE - aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de

Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2017 e dá outras providências;
• Normas  de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo

Brasileiro,
• Instruções Normativas da SEFAZ e da SAEB; e
• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  aos  exames  dos  instrumentos  relacionados  à
gestão indireta de hospitais públicos no âmbito da Secretaria da Saúde do Estado da
Bahia (Sesab), por meio da  Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais),
são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos  significativos  observados  pela
Auditoria.

5.1 Área contábil, orçamentária e financeira

Durante o período sob exame (01/01 a 31/08/2017), a Sais apresentou a seguinte
execução orçamentária, detalhada por Programas de Governo.

TABELA 01 – Execução orçamentária da Sais por programa de governo

 Em R$  

Programa Empenhado Liquidado Pago

200 – Saúde Mais Perto de Você 961.017.515,46 956.807.407,75 956.662.530,99

215 – Cidadania e Direitos 126.352,83 126.352,83 126.352,83

Total 961.143.868,29 956.933.760,58 956.788.883,82

Fonte: Fiplan Gerencial.

A execução orçamentária da Sais, no exercício, ficou praticamente concentrada no
Programa Saúde Mais Perto de Você, cujas ações finalísticas estão detalhadas no
PPA 2016-2019 e no qual estão inseridas as despesas com os contratos de gestão e
com  as  parcerias  público-privadas  (PPPs).  Na  sequência,  as  fontes  de
financiamento  contempladas  no  Orçamento  para  execução  das  ações  de
responsabilidade dessa unidade:

TABELA 02 – Execução orçamentária da Sais por fonte de recursos

                                                                                                                                                                                                                  Em R$  

Fonte Empenhado Liquidado Pago

130 – Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde 590.658.904,63 588.501.995,32 588.497.870,55

281 – Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Atenção de 
MAC Ambulatorial e Hospitalar

243.859.499,74 242.824.425,29 242.785.540,29

100 – Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 122.095.821,94 122.008.967,75 122.008.967,75

647– Fundo Nacional de Saúde - Convênio – Exercício Anterior 1.692.476,38 1.098.807,93 1.007.007,19

681 – Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Atenção de 
MAC Ambulatorial e Hospitalar - exerc ant

1.529.815,48 1.529.815,48 1.529.815,48

325– Operações de Crédito Externo em Moeda –  Exercício Anterior 974.460,05 841.011,84 830.945,59

247- Fundo Nacional de Saúde - Convênio 201.729,42 0,00 0,00

215- Cidadania e Direitos 126.352,83 126.352,83 126.352,83

330– Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde – 
Exercício Anterior 

4.807,82 2.384,14 2.384,14

Total 961.143.868,29 956.933.760,58 956.788.883,82

Fonte: Fiplan Gerencial.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Observa-se  a  preponderância  da  participação  das  Fontes  130  (61,45%)  e  281
(25,37%) no total empenhado pela Sais, cuja distribuição por elemento de despesas
está apresentada a seguir:

TABELA 03 – Execução orçamentária da Sais por elemento de despesa

Em R$  

Elemento de Despesa Empenhado Liquidado Pago

39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 547.375.107,40 547.092.264,82 547.091.448,54

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 235.712.046,89 235.711.600,78 235.711.600,78

83 - Despesas Decorrentes de Contrato de PPP, Exceto 
Subvenções Econômicas, Aporte e Fundo Garantidor

163.968.261,27 162.945.431,25 162.945.431,25

30 - Material de Consumo 11.486.599,15 9.247.909,36 9.204.081,42

52 - Equipamentos e Material Permanente 2.008.185,88 1.381.614,38 1.295.214,38

93 - Indenizações e Restituições 288.770,05 288.770,05 288.770,05

33 - Passagens e Despesas com Locomoção 209.449,05 171.238,84 163.477,30

14 – Diárias Civil 83.698,60 83.181,10 77.110,10

91- Sentenças Judiciais 11.750,00 11.750,00 11.750,00

Total 961.143.868,29 956.933.760,58 956.788.883,82

Fonte: Fiplan Gerencial.

Como  se  observa,  o  maior  volume  de  gastos  corresponde  à  contratação  de
prestação de serviços, que representa 56,95% do total empenhado por essa unidade
gestora,  por  intermédio  do  elemento  de  despesa  39.  Tais  recursos  foram
empregados, em sua maior parte, para o pagamento de obrigações decorrentes de
contratos de gestão ou de gerenciamento das unidades de saúde pertencentes à
rede  pública  do  Estado,  bem  como  de  contratos  com  pessoas  jurídicas  que
prestaram serviços médicos e hospitalares aos usuários do SUS.

Do total  pago  na  rubrica  39  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica,
95,10%  dos  valores  foram  destinados  ao  pagamento  de  contratos  de  gestão
firmados com 20 organizações sociais e uma empresa privada, bem como de um
contrato de concessão administrativa celebrado para gerir uma unidade de saúde
por meio de parceria público privada. Atualmente, conforme pode ser observado na
tabela a seguir, encontra-se sob o modelo de gestão indireta 22 unidades de saúde,
localizadas na capital e interior do Estado.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

TABELA 04 – Unidades de saúde da Sesab sob gestão indireta

                                                                                                                                                                                                Em R$

Nome da unidade de saúde Entidade gestora Valor pago (1)

1 Hospital Regional de Ibotirama (2) Assessoria Empresarial e Gestão Hospitalar SC Ltda
(SM)

5.569.087,92 

2 Hospital Deputado Luiz Eduardo Magalhães
Associação Beneficente de Assistência Social e

Hospitalar (Pró-Saúde)
4.212.655,80 

3 Hospital Geral Manoel Victorino
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração

Hospitalar -IBDAH
20.795.060,81 

4 Hospital Regional Dantas Bião
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração

Hospitalar-IBDAH
21.665.323,30 

5 UPA de Vitória da Conquista
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração

Hospitalar -IBDAH
7.818.353,36 

6 Hospital Professor Carvalho Luz Instituto Fernando Filgueira-IFF 7.694.108,55

7 Hospital Geral de Itaparica Instituto Fernando Filgueira-IFF 8.743.639,90 

8 Hospital Regional de Santo Antônio de Jesus Instituto Fernando Filgueira -IFF  29.138.037,61

9 UPA de Feira de Santana Instituto Fernando Filgueira-IFF 4.976.568,56

10 Hospital Professor Eládio Lassèrre Instituto Fernando Filgueira-IFF 22.581.120,29 

11 Hospital da Mulher Instituto Fernando Filgueira-IFF 27.409.738,78

12 Hospital Regional de Juazeiro
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de

Castro Alves -APMICA
28.871.273,47 

13 Hospital Regional de Castro Alves 
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de

Castro Alves -APMICA
 3.403.804,93

14 Hospital Geral Santa Tereza Fundação José Silveira-FJS 14.837.182,18 

15
Hospital  Dep.  Luiz  Eduardo  Magalhães
(Porto  Seguro)

Instituto de Gestão e Humanização-IGH 25.422.947,02

16 UPA do Cabula Instituto de Gestão e Humanização-IGH 10.443.144,47 

17 Hospital Eurídice Santana  Associação Obras Sociais Irmã Dulce -AOSID 5.546.687,04 

18 Hospital do Oeste Associação Obras Sociais Irmã Dulce -AOSID 27.006.818,75

19
Hospital  Regional  Doutor  Mário  Dourado
Sobrinho

Associação Obras Sociais Irmã Dulce-AOSID 24.336.370,08 

20
Maternidade  de  Referência  Professor  José
Maria de Magalhães Netto

Instituto Hygia Saúde e Desenvolvimento Social- Instituto
Hygia

49.509.326,31

21 Hospital Estadual da Criança Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil 40.588.000,00 

22 Hospital do Subúrbio Prodal Saúde S/A 129.682.269,23

Total 520.251.518,36

 Fonte: Informação disponibilizada a auditoria pela Sais/Sesab (Posição de 31/08/2017).
 Notas: (1) Valores pagos até 31/08/2017.
(2) Unidade gerida por empresa privada.

5.1.1 Sucessivos pagamentos a unidades de saúde publicizadas sem cobertura
contratual por meio de indenização

Quanto  aos  exames  procedidos  por  esta  auditoria,  e  como  já  demonstrado  em
trabalhos  anteriores  realizados  por  esta  Coordenadoria,  evidenciou-se,  a
permanência  da  fragilidade  dos  controles  internos  mantidos  pela  Sais,
especialmente aqueles relacionados aos contratos de gestão hospitalar.

Das análises  realizadas nos registros  de pagamentos no sistema Mirante  e  das
informações obtidas junto à Sais, observou-se algumas situações merecedoras de
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

destaque, como elencado na sequência.

A partir dos dados fornecidos para a auditoria, referentes aos pagamentos realizados
às  entidades  contratadas  para  gerir  as  unidades  de  saúde  sob  gestão  indireta,
observou-se  o  registro  de  expressiva  despesa,  paga  pela  Sais,  a  título  de
indenização, sem cobertura contratual, para a gestão de unidades publicizadas, que
alcançou  o  montante  de  R$117.461.422,57,  correspondentes  a  22,58%  dessas
despesas (R$520.251.518,36), no período de janeiro a agosto de 2017.

Cabe registrar que, das 22 unidades de saúde terceirizadas para gestão hospitalar
no  período  sob  exame,  13  receberam  pagamentos  sem  cobertura  contratual,
conforme demonstrado a seguir:

TABELA 05 – Credores cujos pagamentos ocorreram mediante indenização
(janeiro a agosto de 2017)

Em R$

Empresa/Organização Social Unidade de Saúde
Pagamento

por
Indenização

1 Assessoria Empresarial e Gestão Hospitalar SC Ltda (SM) Hospital Regional de Ibotirama 5.569.087,92 

2
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar

(Pró-Saúde)
Hospital Deputado Luiz Eduardo

Magalhães (Mairi)
4.212.655,80 

3
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração

Hospitalar (IBDAH)
UPA de Vitória da Conquista 7.818.353,36 

4

Instituto Fernando Filgueira (IFF)

Hospital Professor Carvalho Luz 1.043.103,50 

5
Hospital Regional de Santo Antônio de

Jesus
15.046.734,01 

6 UPA de Feira de Santana 823.881,86 

7 Hospital da Mulher 10.164.226,79 

8
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de

Castro Alves (APMICA)
Hospital Regional de Castro Alves 940.135,03 

9
Instituto de Gestão e Humanização (IGH)

Hospital Dep. Luiz Eduardo Magalhães
(Porto Seguro)

6.072.353,04 

10 UPA do Cabula 10.443.144,47 

11  Associação Obras Sociais Irmã Dulce (AOSID) Hospital do Oeste 4.941.521,09 

12 Instituto Hygia Saúde e Desenvolvimento Social
Maternidade de Referência Professor José

Maria de Magalhães Netto
9.798.225,70 

13 Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil Hospital Estadual da Criança 40.588.000,00 

Total 117.461.422,57

 Fonte: Informações disponibilizadas pela Sais para a auditoria.

Com  base  nas  informações  obtidas  da  Sais  e  no  exame  dos  processos  de
pagamentos selecionados, constatou-se que a execução de serviços continuados
prestados  pelos  credores,  elencados  na  tabela  anterior,  tiveram  suas  despesas
pagas a título  de indenização,  após o término da vigência dos seus respectivos
termos, ou seja, sem cobertura contratual.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

O demonstrativo de acompanhamento dos contratos de gestão fornecido pela Sais
apresenta, ainda, os aspectos individualizados da situação contratual em relação às
unidades hospitalares que permaneceram sem cobertura contratual e aquelas que
foram regularizadas até agosto de 2017, conforme pode ser constatado no quadro a
seguir.

QUADRO 01 – Unidades de saúde sem cobertura contratual
(Agosto/2017)

Empresa/Organização Social Unidade de Saúde
Data de

expiração

1 Assessoria Empresarial e Gestão Hospitalar SC Ltda (SM) Hospital Regional de Ibotirama 05/06/2015

2
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar

(Pró-Saúde)
Hospital Dep. Luiz Eduardo Magalhães (Mairi) 09/03/2016

3
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração

Hospitalar (IBDAH)
UPA de Vitória da Conquista 29/06/2017

4 Instituto Fernando Filgueira (IFF) Hospital da Mulher 09/06/2017

5 Instituto de Gestão e Humanização (IGH) UPA do Cabula 27/11/2015

6 Instituto Hygia Saúde e Desenvolvimento Social
Maternidade de Referência Prof. José Maria

de Magalhães Netto
19/03/2015

7 Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil Hospital Estadual da Criança 24/02/2016

Fonte: Informações disponibilizadas pela Sais para a auditoria.

Diante do quadro anterior, observa-se que diversos credores estão sendo pagos por
indenização,  sem  a  devida  cobertura  contratual,  pelos  serviços  prestados,
salientando que alguns já há mais de dois anos, situação que denota deficiência da
gestão  quanto  à  adoção  tempestiva  das  providências  necessárias  para  a
instauração  dos  certames,  visando  respaldar  as  contratações,  de  forma a  evitar
solução de continuidade e prestação de serviços sem o devido lastro contratual.

Essa irregularidade foi apontada em relatórios de auditoria referentes ao exame da
prestação de contas da Sais de exercícios anteriores. Em relação às contas relativas
ao exercício de 2016 (Processo n°  TCE/003446/2017),  o Superintendente da Sais,
por meio do Ofício nº 152/2017, de 29/03/2017, apresentou como justificativa para o
fato, que os objetos pagos por indenização enfocam o caráter da essencialidade de
cada serviço e as dificuldades encontradas para a renovação dos contratos, que
ensejaram os referidos pagamentos excepcionais, apresentando, ainda, os aspectos
individualizados da situação contratual das unidades hospitalares que ainda estão
sem cobertura contratual e as que já haviam sido regularizadas.

Em relação às normas sobre contratação pública, a Lei Federal n° 8.666/1993, no
Parágrafo Único do art. 60, estabelece que “é nulo de pleno direito o contrato verbal
com a  Administração,  salvo  o  de  pequenas  compras  de  pronto  pagamento,  em
regime de adiantamento,  de valor não superior  a  5% (cinco por cento)  do limite
estabelecido para compras e serviços que não sejam de engenharia, na modalidade
de convite”.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Conforme preconiza o excerto legal, toda relação negocial entre o Estado e terceiros
deve ser formalizada mediante contrato assinado entre as partes, sendo vedada a
possibilidade de tal relação ser feita sem a presença desse termo, excetuando-se,
apenas algumas situações previstas em Lei. 

Quanto à situação apontada, observe-se ainda o que determinam os artigos 139 e
140 da Lei Estadual n° 9.433/2005:

Art. 139 - É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.

Art.  140 - A duração dos contratos regidos por  esta Lei  ficará adstrita à
vigência  dos  respectivos  créditos  orçamentários,  exceto  quanto  aos
relativos:

I – aos projetos cujos produtos estejam incluídos entre as metas do Plano
Plurianual,  os  quais  poderão  ser  prorrogados  se  houver  interesse  da
Administração e desde que haja previsão no ato convocatório;

II – à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por sucessivos períodos com vistas à
obtenção de preços  e  condições  mais  vantajosas  para  a  Administração,
limitada a 60 (sessenta) meses;

III – ao aluguel de equipamento e à utilização de programas de informática,
cuja  duração poderá estender-se pelo prazo de até  48 (quarenta e oito)
meses após o início da vigência do contrato.

Parágrafo  único  -  Em  caráter  excepcional,  devidamente  justificado  e
mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II
deste artigo poderá ser prorrogado por até 12 (doze) meses.

As  “indenizações”  só  devem  ocorrer  em  situações  emergenciais  e  por  prazo
determinado, visto que estas ensejam relação jurídica negocial especial temporária,
em detrimento da deflagração de certame licitatório, como determina o inciso XXI do
art. 37 da Constituição Federal 1 e o art. 2º da Lei Federal nº 8.666/1993 2.

A formalização dos contratos no âmbito do poder público não se restringe à simples
formalidade, ao contrário, visa assegurar a publicidade do ato e a transparência do
negócio, dificultando o desvio de recursos e a prática das mais diversas ilicitudes.

1 Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguin-
te:
[…] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados medi-
ante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei , o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifos
da auditoria)

2 Art. 2º - As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administra-
ção Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei. (grifos acrescentados ao original)
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Embora  a  prática  de  realizar  pagamentos  sem  cobertura  contratual  não  seja
permitida,  exceto  nas  excepcionalidades  legalmente  previstas,  esta  Auditoria
entende que tais pagamentos deveriam, como foram, ser honrados, em respeito,
sobretudo, à vedação ao enriquecimento sem causa e à moralidade administrativa.

E, apesar do alegado esforço empreendido pela Sesab em relação à conclusão de
alguns procedimentos licitatórios, a maioria dos serviços citados permaneceu sem
cobertura contratual ao longo do ano de 2017, como já demonstrado anteriormente.
Dessa forma, cabe a apuração de responsabilidade administrativa por tal prática,
uma  vez  que,  o  procedimento  adotado  poderia  ter  sido  evitado  mediante  um
planejamento mais adequado, que viabilizasse a conclusão tempestiva do devido
procedimento licitatório.

Ressalte-se que,  a Comissão de Estudo Técnico, instituída por  meio da Portaria
Sesab nº 500 (DOE de 22/05/2015), teve com o propósito, entre outros, a revisão
das cláusulas contratuais dos contratos celebrados até então com as organizações
sociais, como resultado surgiu um novo modelo de contrato de gestão, adotado pela
Secretaria. Tal revisão repercutiu, conforme alegado pela Sesab, na demora para
realização da necessária  licitação e posterior  formalização desses contratos  nos
novos moldes estabelecidos.

Todos  os  casos  relatados,  por  se  tratarem de  serviços  contínuos,  deveriam ser
prestados mediante celebração de contratos, cuja paralisação de sua prestação traz
graves prejuízos à população. Esta auditoria entende que, não obstante a formação
da  nova  equipe  de  trabalho  da  Secretaria  visando  a  reformulação  e  o
aperfeiçoamento  dos  instrumentos  convocatórios  da  seleção  pública
compatibilizando-os  ao  novo  modelo  de  contrato  estabelecido,  a  administração
inviabilizou a deflagração dos procedimentos licitatórios tempestivamente, fato que
contribuiu para a inobservância legal.

É importante ressaltar que a solução adotada, embora não tenha havido interrupção
da prestação dos serviços, traz implicações negativas para sua oferta, entre estas
destacam-se: insegurança jurídica na execução dos serviços; ausência de garantias
contratuais; dificuldade em exercer os controles necessários; além de não assegurar
a publicidade do ato e a transparência do negócio público.

5.1.2 Contratação sem respaldo legal  de empresa privada para a gestão de
unidades de saúde do Estado da Bahia

Importa registrar que este Tribunal, desde o exercício de 2007, por meio da auditoria
operacional  realizada  no  âmbito  da  Sesab  (Processo  n° TCE/003570/2008),
especificamente na Ação 4018 (Funcionamento Gestão Publicizada em Unidade de
Saúde), vem identificando a contratação sem respaldo legal de empresas privadas
para  a gestão de unidades de saúde do Estado.  À época,  12  acordos estavam
vigentes,  o que motivou a remessa de tais  contratos para autuação,  instrução e
julgamento individualizado, objetivando apreciar a legalidade de tais contratações,
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pela Segunda Câmara desta Corte de Contas, considerando o disposto no art. 5°,
inciso II, alínea “c” do Regimento Interno deste Tribunal.

Os aspectos considerados pertinentes em relação ao teor da análise considerada
por  aquela  auditoria,  encontram-se  relatados  na  sequência,  principalmente  em
relação ao processo destacado nº TCE/005460/2008, que trata da análise do Termo
de Contrato nº 49/2006, firmado com a empresa Assessoria Empresarial e Gestão
Hospitalar Ltda.(SM), tendo como objeto a gestão do Hospital de Paulo Afonso/Ba.

O referido contrato foi objeto de análise preliminar pela 5ª CCE, que concluiu pela
ilegalidade do ajuste  em decorrência  da  ausência  de  suporte  normativo  que lhe
desse sustentação. Nesse passo, a Assessoria Técnica e Jurídica deste Tribunal
(Atej) entendeu ser “vedada a assinatura de contratos dessa natureza com entes
privados  com  fins  lucrativos”  e  que  o  referido  contrato  encontrava-se
“inequivocamente eivado de ilegalidade”.

Por sua vez, o Ministério Público de Contas, em seu Parecer n° 002/2016, datado de
04/01/2016, pronunciou-se no sentido de que “é possível afirmar que não cabe à
Sesab celebrar esse tipo de contrato à margem do que exige a lei que disciplina a
matéria no âmbito Estadual, nem tampouco “escolher” como fundamento legal a lei
que mais lhe convém”, e concluiu que o contrato em referência encontrava-se eivado
de ilegalidade e vícios, portanto, maculado de nulidade.

Ainda em manifestação da Atej, datada 28/12/2016, opinou-se que, “tendo em vista
a flagrante ilegalidade do contrato em pauta, ainda sugerimos que seja determinado,
à Coordenadoria competente, a inclusão de ponto nas auditorias levadas a efeito na
Sesab, visando aferir se aquela Setorial prossegue firmando contratos de gestão de
unidades de saúde, com empresas privadas com fins lucrativos”, sendo acatado pelo
Exm° Sr. Cons. Relator daquele processo.

Com efeito, após análise procedida por esta auditoria verificou-se que atualmente
encontra-se sob o modelo de gestão indireta 22 unidades de saúde, localizadas na
capital e demais regiões do Estado, sendo que 21 unidades encontram-se sob a
égide de contratos de gestão, 20 celebrados com organizações sociais e uma com
empresa privada (Hospital Regional de Ibotirama), e, ainda, uma unidade gerida por
meio de parceria público privada (Hospital do Subúrbio).

O Hospital Regional de Ibotirama encontra-se gerido pela Assessoria Empresarial e
Gestão Hospitalar SC Ltda. (SM), inicialmente por meio do Contrato n° 022/2009,
depois  por  intermédio  do  Contrato  Emergencial  nº  007/2015,  que  expirou  em
05/06/2015,  e,  desde  então,  vem  sendo  pago  mediante  indenização,  com  valor
mensal  de R$928.181,32,  perfazendo o montante anual  de R$11.138.175,84.  No
entanto,  tal  situação não encontra amparo no arcabouço legal  vigente,  conforme
discorrido na sequência.

O modelo das organizações sociais foi instituído no ordenamento jurídico brasileiro
por  meio  da Lei  Federal  n°  9.637/1998,  que concebeu o Programa Nacional  de
Publicização.
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Esta matéria  foi  objeto de regulamentação no Estado da Bahia por  meio da Lei
Estadual n° 8.647/2003 e do Decreto Estadual n° 8.890/2004, que dispõem sobre o
Programa Estadual  de Organizações Sociais,  disciplinando a descentralização de
atividades e serviços considerados de interesse público não exclusivos do Estado,
tão somente às entidades qualificadas como organizações sociais. 

O Programa Estadual de Organizações Sociais, consoante regra insculpida no art.
1°  da Lei  estadual,  ora  citada,  tem  o  objetivo  de  fomentar  a  absorção,  pelas
organizações sociais, de atividades e serviços de interesse público, atinentes, dentre
eles, à saúde. Frise-se, portanto, que a descentralização das atribuições, in casu, é
apenas para instituições devidamente qualificadas como OS.

Vale destacar as medidas acautelatórias de que a norma legal se acerca, a fim de
descentralizar  atribuições  estatais  de  extrema  responsabilidade  e  grau  de
importância,  já  que  visam  assegurar  direitos  sociais  consignados
constitucionalmente.  Observe-se  que  as  entidades  que  assumem  esse  papel,
originariamente  do  Estado,  não  obstante  serem  de  natureza  jurídica  privada,
somente  podem  celebrar  contratos  de  gestão  após  atenderem  a  determinadas
condições exigidas legalmente e que lhe conferirão o título de organizações sociais.
Para isso, submetem-se à aferição de abrangentes requisitos, que envolvem tanto a
sua  estrutura  organizacional,  quanto  o  seu  objeto  social  e  econômico.  Essas
condições encontram-se previstas no art.  12, do multicitado diploma legal,  sendo
elas:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;

b)  finalidade não lucrativa,  com a  obrigatoriedade  de  investimento  de  seus
excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

c) estruturação mínima da entidade, composta por: um órgão deliberativo; um
órgão de fiscalização e um órgão executivo; e

d) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em
qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento
de associado ou membro da entidade.

Acrescente-se que a norma legal também estabelece, como forma de assegurar a
permanência dessas condições por parte das organizações sociais, sanção que se
baseia na perda,  a  qualquer  tempo, do referido título  e,  consequentemente,  dos
benefícios tributários concedidos juridicamente, se ocorrerem modificações daqueles
requisitos.

Aliado  a  todos  esses  cuidados,  o  art.  2°,  da norma  legal  sob  comento,  cria  o
Conselho de Gestão das Organizações Sociais, órgão consultivo, deliberativo e de
supervisão, com a finalidade de planejar, coordenar, acompanhar e implementar as
ações do Programa Estadual de Organizações Sociais. Além de ter as atribuições
ora  mencionadas,  a  criação  desse  órgão  propicia  uma  participação  social  mais
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efetiva,  na  medida  em que  elas  passam a ser  objeto  de  um controle  direto  da
sociedade por meio desse Conselho. Verifique-se que o §1°, do dispositivo citado,
recruta entre os seus membros, representantes, não somente, das Secretarias de
Estado das áreas correspondentes, mas, também, seis representantes da sociedade
civil, nomeados pelo Governador do Estado.

Diante de todo esse quadro,  não é difícil  perceber  a incompatibilidade existente
entre  a  natureza  da  atividade  de  uma  sociedade  limitada,  que  possui  caráter
econômico, com a natureza assistencial da tarefa que lhe foi delegada.

Observe-se que, uma das condições impostas às entidades que pretendem dispor
do título  de organização social,  a fim de possibilitar  a assinatura do contrato de
gestão, é justamente a inexistência de finalidade lucrativa, exatamente como meio
de preservar  a  lisura no trato com a coisa pública e assegurar  a  qualidade e a
isonomia  no  tratamento  para  com  os  assistidos.  Assim,  os  serviços  sociais  e
assistenciais  têm  uma  clara  função  social,  não  mensurável  financeiramente,
portanto,  não  podem  ser  avaliados  seguindo  critérios  gerenciais  (regidos  pela
relação custo/benefício) nem empresariais (orientados pelo lucro).

Dessa forma, não obstante a identificação da natureza do ajuste tenha sido ocultada
do  instrumento  contratual,  conforme  constata-se  da  ausência  da  denominação
“contrato de gestão” das cláusulas que tratam do objeto contratado no instrumento
anteriormente celebrado com a SM, verifica-se claramente a intenção de entregar ao
particular a gestão da unidade hospitalar, integrante da rede pública de serviços da
Sesab, tendo em vista que em tal instrumento consta como objeto a organização,
administração  e  gerenciamento,  em  regime  de  24  horas/dia,  que  assegure
assistência gratuita à população, observados os princípios e legislação do Sistema
Único de Saúde (SUS).

A fundamentação jurídica registrada no preâmbulo de tal contrato refere-se às Leis
federal e estadual de Licitação e nas Leis que tratam do SUS. Contrapondo-se aos
contratos denominados “de gestão” pela própria Sesab, o acordo em comento foi
firmado com a SM, empresa privada que tem por finalidade a geração de lucros, já
que se trata de sociedade limitada.

De mais a mais, com a devida vênia, também não se pode descartar o princípio de
que a lei especial derroga a lei geral. E a lei que regulamenta o instituto do contrato
de gestão é a norma, ora mencionada, e não a Lei Estadual de Licitação de n°.
9.433/2005, como pretende a Sesab, ao celebrar contrato de gestão com empresa
privada e alegar consistir este, em contrato de prestação de serviços.

Assim  sendo,  a  celebração  de  “contrato  de  gestão”  com  empresa  privada  é
flagrantemente contrária ao princípio da legalidade, já que inexiste fundamentação
jurídica  que a apoie.  Aliado a  isso,  a  sua execução encontra-se  à  margem das
medidas  acautelatórias  adotadas  pelo  legislador,  porque  não  adstritas  ao
regulamento e ao efetivo controle previsto na lei multicitada, de n° 8.647/2003, que,
como registrado, trata do Programa Estadual de Organizações Sociais.
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Por meio da Solicitação nº 13/2017 PLQM, datada de 03/10/2017, esta auditoria
requisitou  esclarecimentos  quanto  a  firmar  contrato  de  gestão  com  a  empresa
privada, Assessoria Empresarial e Gestão Hospitalar SC Ltda. (SM), contrariando a
regulamentação estadual  especifica,  entretanto,  até  o  término dos trabalhos não
houve manifestação do gestor da Sais neste sentido.

No  que  pertine  à  execução  dos  contratos,  seguindo  aquela  mesma  esteira  de
raciocínio,  as  cláusulas  de  cada  pacto  observariam  institutos  legais  distintos.
Aqueles que considerassem a natureza do pacto como de prestação de serviços,
seguiria  os  ditames  da  Lei  Estadual  de  Licitação,  ao  passo  que  aqueles
denominados de contrato de gestão (propriamente dito), os da Lei de n° 8.647/2003.
Vale a pena recordar, em caso de aplicação da lei de licitação, que as cláusulas
necessárias ao contrato estão estabelecidas no art. 126, da Lei n° 9.433/2005 (que
são de caráter geral) e no caso de aplicação daquela outra, as regras dispostas no
seu art. 21 (de caráter específico para a gestão e, inclusive, voltadas também para o
controle de resultados, o que não ocorre na situação anterior).

Acrescente-se que até as sanções aplicadas em caso de inadimplemento do ajuste
são  distintas,  em um caso  e  no  outro,  pelos  mesmos motivos  já  expostos.  Por
exemplo, no caso das organizações sociais estão sujeitas à perda dos benefícios
tributários previstos legalmente, assim como, à perda da sua qualificação como OS,
não sendo possível fazer o mesmo com as empresas privadas.

Por  último,  acrescente-se  que  a  natureza  dos  serviços  prestados,  que  são
eminentemente  de  caráter  assistencial,  não  se  compatibiliza  com  a  natureza
mercantilista de uma sociedade limitada, cujo objetivo é eminentemente econômico,
por  almejar  sempre  o  lucro.  Quanto  a  esse  aspecto  vale  a  pena  registrar  a
obrigatoriedade das organizações sociais de incorporar ao patrimônio do Estado, o
seu patrimônio, os legados e as doações que lhe tenham sido destinados, em caso
de extinção da organização social, ou rescisão do contrato de gestão (ressalvados o
patrimônio, bens e recursos pré-existentes ao contrato ou adquiridos com recursos a
ele  estranhos).  Essa  regra  encontra-se  preconizada  no  inciso  II,  do  art.  21  da
multicitada Lei de n° 8.647/2003.

De todo o exposto, esta auditoria reitera sua manifestação anterior, por entender que
a presente matéria não pode ser considerada como mera prestação de serviços.
Trata-se de ações e serviços de saúde, atribuição do Estado, embora não seja esta
de natureza exclusiva, consistindo em “poder-dever” do Estado, Ocorre que a regra
constitucional que autoriza a sua delegação a terceiros, não é auto aplicativa, por
carecer de regulamentação para tanto, como o próprio texto (da Carta Magna) o
indica. Como já registrado, a norma em vigor no ordenamento jurídico do Estado da
Bahia que regulamenta a outorga das ações e serviços de saúde, do Estado para o
particular, é a Lei de n° 8.647/2003, que admite a gestão de ações e serviços de
saúde  (e  não  de  assistência  à  saúde),  tão  somente,  por  entidades  privadas
qualificadas  devidamente  como  organizações  sociais.  Portanto,  a  celebração  de
contratos  de gestão com empresas privadas não dispõe de norma que assim o
respalde.
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Corroborando com todo exposto, também vale ressaltar o entendimento do egrégio
Tribunal de Contas da União (TCU),  constante dos  Acórdãos TCU nos 3.239/2013,
352/2016 e 2057/2016, de que “alguns entes, em lugar da celebração de contrato de
gestão com organizações sociais, firmam contratos administrativos com empresas
privadas  para  gerenciamento  de  unidades  públicas  de  saúde,  o  que  carece  de
fundamentação legal”.

Dessa forma, recomenda-se que sejam revistos os procedimentos que vêm sendo
adotados  pelo  Estado,  no  que  tange  à  respectiva  Pasta,  de  forma  que  sejam
observados  os  princípios  preconizados  constitucionalmente,  em  especial,  os  da
legalidade,  impessoalidade,  isonomia  no  tratamento  para  com  o  administrado,
moralidade e eficiência.

5.1.3 Previsão Contratual  de Verificador Independente financiado pelas OSs
para realização das atribuições legais da Sais/Sesab

O novo modelo de contrato de gestão instituído pela Secretaria da Saúde prevê, em
sua cláusula décima primeira que a Sesab, no acompanhamento e na avaliação de
resultados, será auxiliada por empresa de auditoria especializada, independente e
de renome no mercado, que recebe a denominação de verificador independente.

Ainda segundo o aludido contrato, o verificador independente será selecionado pela
Sesab  e  contratado,  sob  critérios  do  regime privado,  pela  organização  social,  a
quem competirá  arcar,  integralmente,  com os respectivos  custos  da contratação,
devendo  tal  contratação  ocorrer  em  até  40  (quarenta)  dias  corridos,  após  a
assinatura do contrato de gestão.

No que concerne à apuração do cumprimento das metas quantitativas e qualitativas,
descritas no contrato de gestão, a organização social encaminhará à Sesab e ao
verificador  independente,  mensalmente,  até  o  5°  (quinto)  dia  útil  do  mês
subsequente à prestação dos serviços, as informações referentes aos indicadores
qualitativos  e  quantitativos,  mediante  mecanismos  (formulários,  sistemas  ou
congêneres),  definidos  pela  Sesab,  conforme  disposto  no  parágrafo  quinto  da
cláusula décima primeira do referido instrumento.

Acrescente-se  que,  também encontra-se  previsto  que  o  verificador  independente
terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos para analisar toda a documentação e as
informações fornecidas e emitir o seu relatório, com parecer técnico opinativo, em
meio digital e impresso, em duas vias de igual teor, uma para a organização social e
outra para a Sesab, com a apuração dos indicadores qualitativos e dos indicadores
quantitativos, bem como o cálculo da variação do repasse de custeio mensal.

Embora a figura do verificador independente esteja prevista contratualmente, esta
auditoria constatou, durante o exame dos processos de pagamentos referentes aos
contratos  de  gestão  de  saúde  analisados,  que  houve  a  dedução  do  valor
correspondente  a  este  serviço,  uma  vez  que  constava  dos  referidos  processos
informação  de  que  a  empresa  de  auditoria  ainda  não  havia  sido  contratada,
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informação confirmada  in loco, durante as entrevistas realizadas com os gestores
das unidades de saúde.

Por entender ser relevante o esclarecimento de tal fato, esta equipe de auditoria,
mediante a Solicitação n° 011/2017 PLQM, requisitou à Sais informações sobre a
não contratação do verificador  independente,  tendo sido  apresentada a seguinte
resposta, por meio do Ofício n° 596/2017 de 15/09/2017:

[…]  Quanto  a  previsão  contratual  de  acompanhamento  e  avaliação  por
verificador  independente  (cláusula  décima  primeira),  informamos  que  a
decisão gestora de não contratação deste serviço se baseou em parecer
técnico emitido pela Auditoria do Sus/Ba (em anexo) […]

No aludido parecer técnico, emitido no dia 28/03/2017, acerca da contratação do
verificador independente prevista nos contratos de gestão celebrados entre a Sesab
e as entidades qualificadas como organização social, a Auditoria do SUS afirma que
é  responsabilidade  da  Diretoria  da  Rede  Própria  sob  Gestão  Indireta  (DIRP-
GI/DGRP/Sais/Sesab)  realizar  o  acompanhamento  da  prestação  dos  serviços
oferecidos pelas unidades de saúde da rede própria do Estado sob gestão indireta,
de acordo com o previsto na cláusula décima dos contratos.

O referido parecer, informa, também, que os contratos de gestão celebrados pela
Sesab têm previsão de repasse anual do montante de R$712.063.254,72, sendo que
17  deles  possuem  previsão  de  contratação  de  verificador  independente,  com
estimativa de custo anual de R$ 22.323.919,92, representando, aproximadamente
3,15% do custo total da contratação.

Também foi mencionado que o estado de Minas Gerais foi precursor nesse modelo
de contratação de verificador independente, no entanto realizada diretamente pelo
poder concedente, mediante processo licitatório, a fim de obter maior possibilidade
de  um trabalho  independente,  transparente  e  justo  perante  o  monitoramento  do
desempenho  do  concessionário.  Alerta,  ainda,  sobre  estudos  realizados  pelo
governo  de  Minas  Gerais  que  revelam  que  em  alguns  estados  do  Brasil  os
verificadores independentes são contratados pela iniciativa privada (caso da Bahia
em relação aos contratos de gestão), e que há um grande risco nesse modelo, pois,
dado que o tal verificador avalia e indica o valor que a entidade privada deve receber
de remuneração, mediante a aferição dos indicadores de desempenho, não se faz
lógico que justamente o concessionário passe a ser o responsável por contratá-lo ou
efetuar os pagamentos pelos serviços.

Aliado  a  isso  acrescenta  que,  pelo  fato  do  verificador  independente  possuir  a
atribuição  de  aferir  os  indicadores  de  desempenho  que  impactarão  no  valor  do
pagamento do concessionário e de avaliar a fidedignidade das informações que a
iniciativa privada passa ao Estado, há grandes chances desse ator ser “capturado” a
fim de não revelar supostas informações negativas sobre o seu desempenho ao
setor público, compactuando com comportamentos aéticos e contrários ao contrato. 
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Também foi suscitada a dúvida se o verificador independente estará em condições
de  apontar  os  fatos  para  que  seja  apurada  a  responsabilidade  por  dano  à
Administração  Pública  e  sua  quantificação,  com  vistas  a  obter  o  respectivo
ressarcimento.

Alerta-se,  ainda,  que após extinção do contrato  de  gestão,  e  havendo pleito  de
reequilíbrio  econômico-financeiro,  a  Sesab  não  disporia  mais  do  auxílio  do
verificador independente para realização do exame financeiro, contábil, patrimonial.

Por fim, o mencionado parecer afirma que o instituto do verificador independente
contratado pela organização social não resguarda, em sua essência, elementos para
atuar no acompanhamento e fiscalização do contrato de gestão e recomenda que a
Administração reveja tal dispositivo contratual, pelos motivos anteriormente relatado,
considerando  que  nenhum  contrato  com  verificador  independente  havia  sido
assinado, até aquela data.

A Auditoria do SUS conclui seu parecer apresentando algumas sugestões, dentre as
quais, destaca-se a de promover o aprimoramento das ações desempenhadas pela
equipe  técnica  da  DIRP-GI/Sais,  avaliando  a  necessidade  de  ampliação  do
quantitativo  de  servidores  com qualificação  compatível  às  atribuições  e  nível  de
complexidade para o exercício das atividades de acompanhamento da execução dos
contratos sob sua responsabilidade, e em especial, dos contratos de gestão, bem
como, sugere que a Sesab encaminhe consulta à Procuradoria Geral do Estado com
intuito de obter orientação jurídica para elaboração de termo aditivo aos contratos de
gestão  em  vigor,  com  supressão  dos  dispositivos  vinculados  à  contratação  de
verificador independente.

Urge ressaltar,  que a Lei  Estadual  nº 8.647/2003,  que dispõe sobre o Programa
Estadual de Organizações Sociais, em seu art. 24, determina que caberá à diretoria
da entidade, executar o contrato de gestão, e aos seus órgãos deliberativos e de
fiscalização  a  responsabilidade  pela  execução,  acompanhamento  e  fiscalização
destes.  No  que  concerne  às  atribuições  da  Sesab  referentes  aos  contratos  de
gestão  celebrados  para  a  gestão indireta  das unidades de  saúde do  estado  da
Bahia, o acompanhamento, fiscalização e monitorização desses contratos são de
responsabilidade da Sais/DGRP/DIRP-GI.

Convém  reiterar,  que  o  novo  modelo  contratual  estabelece,  entre  as
responsabilidades da Sesab, a designação formal de Comissão de Monitoramento e
Avaliação, visando a realização de acompanhamento e a avaliação do contrato de
gestão, pelo Secretário da Saúde.

Ademais,  de  acordo  com  o  parágrafo  segundo,  da  cláusula  décima  desses
contratos, que trata do acompanhamento e da avaliação de resultados, a DIRP-GI
será responsável pelo acompanhamento da prestação de contas e das alterações
contratuais,  aditamentos,  reajustes  financeiros,  caso sejam necessários,  além da
análise  dos  relatórios  técnicos  emitidos  pela  Coordenação  de  Monitoramento  e
Avaliação e pelo verificador independente, para manifestação acerca da liberação do
repasse financeiro.
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Desse  modo,  é  mister  destacar  que  a  inclusão  do  instituto  dos  verificadores
independentes  no  acompanhamento  dos  contratos  de  gestão,  não  exime  a
responsabilidade do poder concedente por todo o processo de acompanhamento,
fiscalização e monitorização, em razão da competência legal do titular do múnus de
gerir e fiscalizar o contrato.

Esta  auditoria  entende  que  a  situação  encontrada  é  caracterizada  como
descumprimento  de  cláusula  contratual,  requerendo  saneamento  urgente,
coadunando-se com o entendimento da Auditoria do SUS relativo às fragilidades
apresentadas nos dispositivos  contratuais  ao  prever  a  contratação de verificador
independente,  sobretudo,  por  meio  da organização social  prestadora  do serviço.
Ademais,  se  entende necessária  a  ampliação do quantitativo  de servidores  com
qualificação compatível às atribuições e nível de complexidade para o exercício das
atividades  de  acompanhamento,  fiscalização  e  monitorização  da  execução  dos
contratos de gestão, cuja responsabilidade legal é da Sesab.

Outrossim,  considerando  o  fato  de  que  se  está  diante  da  gestão  de  recursos
públicos,  movimentados por  essas  entidades,  cuja  representatividade  é  bastante
expressiva, associado à relevância e essencialidade dos serviços de saúde, em que
falhas na sua execução atingem diretamente os destinatários do contrato, ou seja,
os  usuários  dos  serviços  de  saúde,  impõem-se  que  a  Administração  Pública
fortaleça os controles utilizados durante a execução desses contratos, de forma a
garantir a qualidade, economicidade e efetividade dos serviços prestados.

5.1.4 Não realização de avaliação dos resultados alcançados pela contratada
de acordo com as metas estabelecidas para a gestão de unidade de saúde. 

Esta  auditoria  constatou,  em  relação  aos  relatórios  de  avaliação  trimestrais
apresentados  pela  Sais,  no  que  se  refere  ao  Hospital  Regional  Deputado  Luís
Eduardo Magalhães (HRDLEM/Porto Seguro), Hospital Regional de Santo Antônio
de Jesus (HRSAJ) e Hospital Estadual da Criança (HEC/Feira de Santana), que não
foram realizadas as comparações entre os resultados alcançados pela contratada e
as  metas  estabelecidas  para  a  gestão  das  unidades  de  saúde  pela respectiva
organização. 

De acordo com a justificativa apontada pela equipe técnica, constante dos relatórios
de avaliação, não foi possível confrontar os resultados alcançados com as metas
pactuadas porque a prestação do serviço encontrava-se sem respaldo contratual,
em razão dos contratos de gestão anteriormente formalizados encontrarem-se com
seu prazo de vigência expirado e os pagamentos efetuados por meio de rubrica
indenizatória.

Esta inconsistência já foi apontada nos relatórios de auditoria anteriores, referente à
prestação de contas da Sais (exercícios 2015 e 2016) em relação a outras unidades
de saúde, revelando-se que em todas as entidades que receberam pagamentos sem
cobertura contratual, a título de indenização, entre os anos de 2016 e 2017, não
foram  avaliadas  quanto  aos  resultados  quantitativos  e  qualitativos  alcançados
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considerando as metas estabelecidas, o que compromete o acompanhamento da
capacidade  de  gestão  das  organizações  sociais,  em  especial  na  avaliação  do
padrão de qualidade sobre a execução dos serviços e o atendimento prestado ao
cidadão.

O artigo 25, da Lei Estadual n° 8.647/2003, que dispõe sobre o Programa Estadual
de Organizações Sociais, prevê que as metas pactuadas e os resultados alcançados
devem ser acompanhados e fiscalizados pelos órgãos competentes da Secretaria de
Estado da área, o que se potencializa diante da precariedade do vínculo contratual. 

Cabe ressaltar, quanto a este aspecto, que o Programa Estadual de Organizações
Sociais  teve  como  objetivo  fomentar  a  absorção  de  atividades  e  serviços  de
interesse  público,  inclusive  os  atinentes  à  saúde,  pelas  organizações  sociais
constituídas na forma da Lei Estadual n° 8.647/2003, que estabeleceu, em seu art.
1°, as seguintes diretrizes básicas:

I  -  adoção  de  critérios  que  assegurem  padrão  de  qualidade  na
execução dos serviços e no atendimento ao cidadão;
II - promoção de meios que favoreçam a efetiva redução de formalidades
burocráticas na prestação dos serviços;
III - adoção de mecanismos que possibilitem a integração entre os setores
públicos do Estado, a sociedade e o setor privado;
IV - manutenção de sistema de programação e acompanhamento das
atividades que permitam a avaliação da eficácia quanto aos resultados.
(Grifos acrescentados ao original)

A Administração, mediante parecer de conveniência e oportunidade, deve publicizar
o levantamento das atividades e/ou serviços que terão sua gestão transferida para
uma organização social (OS) e a identificação, por meio de avaliação anterior (“ex-
ante”),  das  razões  que  justificam  a  transferência  da  gestão  própria  para  uma
entidade privada sem fins  lucrativos,  qualificada pelo  poder  executivo  como OS,
mediante  estudo elaborado de modo a  explicitar  como esses serviços/atividades
funcionam  atualmente,  devendo-se  abordar:  o  funcionamento  atual  da  unidade;
pontos críticos do atual modelo; custo atual da atividade/serviço; custo/benefício da
atividade/serviço; objetivos da publicização, tais como:

• melhoria  na  qualidade  da  prestação  dos  serviços  e  no  atendimento  ao
cidadão;

• redução de formalidades burocráticas para acesso aos serviços;
• considerações de ordem técnica e/ou legal (quando couber);
• flexibilidade da gestão;
• autonomia financeira;
• auto sustentabilidade (a depender da área) no decorrer do tempo;
• racionalização dos processos de trabalho e de custos;
• maior integração entre os setores público, privado e sociedade;
• eficácia na aplicação dos recursos;
• benefício de ordem social.
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Acrescente-se que, o Decreto Estadual nº 8.890/2004, que regulamenta a referida
Lei, dispõe, no Parágrafo Único do seu art. 4°, que cabe ao Conselho de Gestão das
Organizações Sociais (CONGEOS)  3 a elaboração de um plano de ação definindo
metas, prioridades e mecanismos sistemáticos de acompanhamento e avaliação dos
resultados alcançados pelo Programa.

O referido instrumento legal, estabelece, ainda, em seu art. 8°, que o procedimento
de seleção dessas entidades se inicia com a abertura de processo administrativo,
instruído, dentre outros documentos, com o  edital  que deveria contemplar,  entre
outros dispositivos, sistema de pontuação para a escolha da proposta de trabalho
mais vantajosa, com disposições claras e parâmetros objetivos de julgamento, bem
como os critérios de desempate.

A assinatura do contrato para a gestão da unidade/serviço pressupõe a qualificação
da entidade como organização social e a sua escolha em processo seletivo, com a
apresentação do plano de trabalho, conforme orientação fornecida pela Secretaria e
com base na legislação em vigor.

Nesse sentido, ressalte-se que, os arts.  7° e 8°,  da Lei  Estadual  n° 8.647/2003,
estabelecem o seguinte:

Art.  7º  -  A proposta  de  trabalho  apresentada  pela  entidade  deverá
conter os meios e os recursos orçamentários necessários à prestação
dos serviços a serem transferidos, e, ainda:
[...]
III  -  definição  de  metas  operacionais,  indicativas  de  melhoria  da
eficiência  e  qualidade  do  serviço,  do  ponto  de  vista  econômico,
operacional e administrativo, e os respectivos prazos de execução;
IV - definição de indicadores adequados de avaliação de desempenho
e de qualidade na prestação dos serviços autorizados;
[…]
Art.  8º  -  No  julgamento  das  propostas  serão  observados,  além  de
outros definidos em edital, os seguintes critérios:
I economicidade;
II  otimização dos indicadores objetivos de eficiência e qualidade do
serviço. (Grifos não constantes do original)

Por  tudo  exposto,  verifica-se  que  as  metas  e  critérios  utilizados  para  aferir  a
qualidade  na  prestação  do  serviço  público  são  estabelecidas  previamente  à
assinatura  do  contrato,  e  que  as  partes  envolvidas  na  relação  contratual  são
conhecedoras dos seus respectivos encargos, mediante os instrumentos citados.

Cabe assinalar,  ainda,  que a  referida  Lei,  em seus art.  13 e 14,  dispõe que as
entidades qualificadas como organizações sociais ficam equiparadas, para efeitos
tributários,  às  entidades  reconhecidas  de  interesse  social  e  de  utilidade pública,

3 Conselho de Gestão das Organizações Sociais (CONGEOS): órgão consultivo, deliberativo e de supervisão, com a finalidade
de planejar, coordenar, acompanhar e implementar as ações do Programa Estadual de Organizações Sociais no Estado. Presi-
dido pelo Secretário da Administração do Estado, e participação de representantes das Secretarias de Estado das áreas cor-
respondentes às atividades e serviços transferidos, e até 06 (seis) representantes da sociedade civil, nomeados pelo Governa-
dor do Estado, sendo sua organização e funcionamento definidos em regulamento.
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enquanto viger o contrato de gestão, e que a entidade perderá a sua qualificação
como  OS,  a  qualquer  tempo,  quando  houver  alteração  nas  condições  que  a
ensejaram, ou quando constatado o descumprimento das disposições contidas no
contrato de gestão.

Embora as organizações mencionadas tenham sido contratadas de forma precária,
contrariando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e no art. 21 da
Lei Estadual n° 8.647/2003, e seus serviços pagos mediante indenização, conforme
comentado anteriormente em item específico deste relatório, não ficam liberadas de
satisfazer os critérios estabelecidos na ocasião da sua qualificação e, também não
isenta  a  Administração  de  exercer  o  controle  necessário  ao  cumprimento  das
competências e atribuições legais a seu encargo. Acrescente-se que a formalização
requerida  propicia  maior  celeridade  e  segurança  jurídica  ao  processo  e  permite
maior  controle  do  Estado e  da sociedade sobre  os  serviços prestados por  meio
deste modelo, coadunando-se com os preceitos da transparência e da participação,
princípios basilares da política de gestão democrática e republicana.

Além  disso,  os  contratos  de  gestão  celebrados  pelo  Estado  com  organizações
sociais devem conter dispositivos que explicitem as obrigações destas entidades, no
sentido de assegurar amplo atendimento à comunidade, em consonância com as
garantias estabelecidas no art. 198, da Constituição Federal, e no inciso I, do art. 4º,
da Constituição Estadual, e com o disposto no art. 7º, da Lei Federal nº 8.080, de 19
de setembro de 1990, que fixa os princípios do Sistema Único de Saúde – SUS.

O caráter eminentemente público da prestação dos serviços no âmbito da área de
saúde do Estado demanda tratamento legal diferenciado para a operacionalização
do Programa Estadual de Organizações Sociais, uma vez que deve-se considerar e
atender, especificamente por ocasião do planejamento das ações do Programa para
o setor, as características específicas da área de saúde em relação ao perfil,  ao
porte e integração das unidades à rede assistencial, bem como sua compatibilidade
com os planos estadual e federal de saúde.

Saliente-se que o acompanhamento e a avaliação se constituem na verificação da
conformidade dos resultados alcançados em relação ao desempenho pretendido e
na otimização do padrão de qualidade na execução dos serviços e no atendimento
ao cidadão,  que deve ser efetuado internamente,  pelos órgãos de deliberação e
fiscal da própria OS, de acordo com os arts. 15 a 19 da Lei Estadual n° 8.647/2003,
e na forma definida em seus estatutos; e, externamente, pelas Secretarias das áreas
relativas aos serviços/atividade transferidos por meio do contrato de gestão e, ainda,
pelo Tribunal de Contas do Estado e pela Secretaria da Administração, por meio do
Conselho de Gestão.

Cabe  à  Sesab,  por  intermédio  do  órgão  competente,  supervisionar,  fiscalizar  e
avaliar os contratos de gestão, sobretudo aqueles que vêm sendo executados de
forma precária, emitir relatório técnico sobre os resultados alcançados e encaminhá-
lo  ao  titular  da  pasta.  No  que  se  refere  à  avaliação  e  acompanhamento  da
capacidade de gestão das OS, direcionado à otimização do padrão de qualidade na
execução dos serviços e no atendimento ao cidadão, a Secretaria de Administração
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(SAEB) é o órgão responsável pela execução desses trabalhos, já que preside o
Conselho de Gestão das OS (artigo 2º da Lei Estadual n° 8.647/2003 ), sediando a
Secretaria Executiva do referido Conselho.

Digno de nota,  o  entendimento  do egrégio  Tribunal  de  Contas  da União (TCU),
constante dos Acórdãos TCU nos 3.239/2013, 352/2016 e 2057/2016, no sentido de
que os Conselhos de Saúde devem participar das decisões relativas à terceirização
dos  serviços  de  saúde,  tanto  no  planejamento  quanto  na  fiscalização  das
contratações das organizações sociais, ratificando a importância do controle social.

Ressalte-se que a garantia do sucesso dessa forma de gestão reside no controle
dos  resultados,  na  capacidade  de  avaliação,  na  constante  identificação  das
demandas da sociedade e na regularidade do repasse dos recursos pelo governo.

É importante frisar que o modelo de gestão por organizações sociais, como qualquer
outra forma de descentralização, não pode ser entendido como única via para a
efetividade da ação pública, mas como uma alternativa à disposição do Estado para
que  faça  melhores  escolhas  diante  das  diversas  situações  encontradas.  Dessa
forma, torna-se imprescindível uma rigorosa fiscalização do serviço público prestado,
à luz do arcabouço legal, que permite à gestão pública a permeabilidade social na
implementação  das  políticas  públicas,  desde  que  os  seus  pressupostos  sejam
observados.

5.1.5  Quadro  de  pessoal  insuficiente  para  a  supervisão,  fiscalização,
acompanhamento e avaliação dos contratos de gestão firmados pela Sesab

Conforme definido  na  legislação específica,  o contrato de gestão é o instrumento
firmado entre o poder público e a entidade qualificada como organização social, com
vistas à formação de parceria entre as partes objetivando o fomento e a execução
de atividades atinentes a diversas áreas, dentre as quais àquelas relacionadas com
a promoção da saúde pública.

Apesar  do  poder  público  abrir  mão da  execução direta  dos  serviços  objeto  dos
contratos  de  gestão,  é  responsável  por  garantir  com  que  sejam  prestados  na
quantidade e qualidade apropriada. Com efeito, tais contratos possuem cláusulas
específicas acerca do exercício dessa responsabilidade, a qual deve ser exercida
por  meio da obrigatoriedade do acompanhamento  e  da fiscalização destes,  sem
prejuízo das atribuições dos demais órgão de controle.

Compete revelar que atualmente são 22 unidades de saúde que estão sob gestão
indireta, sendo que 21 delas são geridas mediante contratos de gestão firmados com
oito Organizações Sociais, além do Hospital Regional de Ibotirama, administrado por
empresa de gestão hospitalar (SM – Assessoria Empresarial e Gestão Hospitalar SC
Ltda),  mediante  contrato  emergencial  extinto  em  2015,  conforme  anteriormente
mencionado, neste relatório.  Dessa forma, constatou-se que das 48  unidades de
saúde que compõem a rede própria da Sesab, aproximadamente 43% são geridas
por meio do citado instrumento, cujo valor de repasse previsto para todo o exercício
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de 2017 é da ordem de R$731.270.686,08. Saliente-se que, conforme informações
da  Sais,  o  número  de  unidades  de  saúde  sob  este  modelo  de  gestão  tende  a
aumentar  com as inaugurações do Hospital  do  Cacau (Ilhéus)  e  do  Hospital  da
Chapada (Seabra).

Diante de tal  expansão, a auditoria buscou aferir  junto a Sais,  por intermédio da
Solicitação  nº  06/2017  PLQM,  reiterada  pela  Solicitação  nº  10/2017  PLQM,
informações  acerca  da  composição  da  equipe  de  servidores  daquela
Superintendência,  responsável  pela  supervisão,  fiscalização  e  avaliação  dos
contratos  de  gestão,  inerentes  às  unidades  de  saúde  sob  gestão  indireta,
objetivando avaliar se dispõe de pessoal qualificado e em número suficiente para o
exercício  de  tais  atribuições,  requerendo  ainda  à  Sais  a  apresentação  de
estudos/projeções sobre a quantidade ideal para a realização dos devidos controles.
Com efeito a Sais, por meio da DGRP/DIRP-GI, encaminhou a esta auditoria cópia
do documento “NOTA TÉCNICA – DIAGNÓSTICO DE RECURSOS HUMANOS –
DIRP-GI”, elaborado em 07/08/2017, no qual informa que o atual quadro de pessoal
não é suficiente para o desempenho das atribuições sob a sua responsabilidade,
conforme pode ser visto nos trechos destacados a seguir:

[…]
A Diretoria da Rede Própria Sob Gestão Indireta (DIRP-GI) corresponde a
uma  Diretoria  adjunta  à  Diretoria  de  Gestão  da  Rede  Própria  (DGRP),
subordinada  à  Superintendência  da  Atenção  Integral  à  Saúde  (SAIS),
estando responsável, atualmente, pela gestão contratual de 21 (vinte e uma)
Unidades da Rede Própria SESAB/SUS. O ciclo de vida dos Contratos sob
a sua tutela compreende etapas que envolvem, desde a participação no
processo de publicização até a formulação, o acompanhamento sistemático
e encerramento dos contratos.
[…]
Entretanto, é flagrante a insuficiência de mão-de-obra, para o exercício
de atribuições de controle de aproximadamente 40% das Unidades da
Rede Própria SESAB/SUS. (grifo da auditoria)
[…]
Desta  forma,  faz-se  necessário  o  criterioso  dimensionamento  e
provimento  de  pessoal  com  a  finalidade  de  promover  o  adequado
cumprimento  das  competências  atribuídas  a  esta  Diretoria.  (grifos  da
auditoria)

O diagnóstico elaborado pela DIRP-GI estima a necessidade de incorporação de 26
profissionais de nível superior, sendo 12 para a Coordenação de Contratos e 14 para
a Coordenação de Avaliação, com destaque nesta última para a contratação de 12
profissionais da área de saúde, preferencialmente, enfermeiros, com especialização
em auditoria,  haja vista a importância destes profissionais para compor a equipe
técnica  de  monitoramento  e  avaliação  dos  índices  qualitativos  e  quantitativos
informados  pela  OS,  ao  passo  que  aponta,  também,  para  a  necessidade  de
profissionais das áreas de administração, contabilidade, direito e informática.  Para
efeito  de  comparação,  cumpre  registrar  que  o  atual  quadro  de  pessoal  da
DGRP/DIRP GI, é composto na sua totalidade por apenas 19 profissionais, sendo 15
de nível superior (médicos, enfermeiros e sanitaristas dentre outros) alocados nas
Coordenações  de  Contratos  e  de  Monitoramento  e  Avaliação,  além  de  4
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profissionais de apoio administrativo. 

A necessidade de pessoal para o satisfatório acompanhamento, monitoramento e
fiscalização da execução dos contratos de gestão, foi também constatada por esta
auditoria a partir das entrevistas realizadas com os diretores das unidades visitadas,
particularmente  daquelas  mais  distantes  da capital,  onde as  visitas  técnicas são
mais esporádicas.

Conforme mencionado, os contratos de gestão estabelecem obrigações por parte do
ente  público  acerca  da  responsabilidade  no  acompanhamento  e  na  fiscalização
destes  instrumentos.  A  gênese  destas  obrigações  encontra-se  na  legislação
específica acerca da absorção, pelas organizações sociais das atividades e serviços
de interesse público, como, por exemplo, estabelecido nos artigos 25 e 27, da Lei
Estadual nº 8.647/2003, que preconizam:

[…]
O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato de Gestão,
sem  prejuízo  da  ação  institucional  dos  demais  órgãos  normativos  e  de
controle interno e externo do Estado, serão efetuados:
I – quanto às metas pactuadas e aos resultados alcançados, pelos órgãos
competentes da Secretaria de Estado da área;
[…]
O órgão competente da Secretaria de Estado da área,  responsável pela
supervisão,  fiscalização  e  avaliação  do  Contrato  de  Gestão, emitirá
relatório técnico sobre os resultados alcançados pelas Organizações Sociais
na execução do Contrato de Gestão, bem como sobre a economicidade do
desenvolvimento das respectivas atividades, e o encaminhará ao Titular da
respectiva Pasta e ao órgão deliberativo da entidade, até o último dia do
mês  subsequente  ao  encerramento  de  cada  trimestre  do  exercício
financeiro. (grifos da auditoria)
[…]

Nesse  sentido  a  cláusula  terceira,  item  II,  dos  novos  contratos,  ao  tratar  dos
compromissos da contratante, estabeleceu que esta deve se comprometer, dentre
outras obrigações, a: 

[…]
Desenvolver  controle e avaliação periódica da Unidade, com geração de
relatório(s), através de um preposto designado pelo Secretário da Saúde,
observando  “in  loco” o  desenvolvimento  das  atividades  de  assistência
clientela-alvo de atenção (…), inspecionando documentos ou qualquer outro
procedimento necessário para a verificação de sua pertinência.
[…]

Realizar o Acompanhamento e Avaliação do Contrato de Gestão, nos
termos determinados por  este Contrato de Gestão,  mediante designação
formal  pelo  Secretário  da  Saúde  de  Comissão  de  Monitoramento  e
Avaliação. (grifo da auditoria)
[…]

Nesse contexto os órgãos e entidades da Administração, que celebrarem contratos
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de gestão, devem manter em sua estrutura equipe de servidores treinados e com
atribuições de fiscalizar a execução do objeto e a regularidade das prestações de
contas,  inclusive  promovendo  procedimentos  de  fiscalização  periódicas,
considerando  como  grave  infração  à  norma  legal,  deixar  de  designar  agentes
públicos suficientes e assegurar as condições para a fiscalização, durante o período
de vigência dos contratos de gestão celebrados no âmbito da respectiva Unidade,
observando-se,  ainda,  a  formação  de  comissão  de  avaliação  indicada  pela
autoridade  supervisora  da  área  correspondente  que  deverá  ser  composta  por
especialistas de notória capacidade e adequada qualificação e servidores efetivos,
que analisará, periodicamente, os resultados atingidos com a execução do contrato
de gestão e emitirá relatório conclusivo.

5.1.6  Falhas  diversas  relativas  ao  acompanhamento  e  fiscalização  dos
contratos de gestão

Considerando  a  natureza,  materialidade,  relevância  e  riscos  dos  gastos  com as
unidades de saúde sob gestão indireta, esta auditoria concentrou seus exames nas
despesas realizadas com os maiores credores contratados para gestão indireta dos
serviços  de  saúde  aos  usuários  do  SUS,  priorizando  a  análise  dos  contratos  e
respectivos  pagamentos,  quanto  à  legalidade  e  regularidade  da  execução
orçamentária e financeira.

Dentre  o  rol  de  entidades,  foram selecionados para  o  exame dos processos de
pagamento cinco credores, conforme demonstrado a seguir:

TABELA 06 – Credores selecionados para análise

Em R$  

Razão social Objeto Pagamento(1)

(A)
Amostra

(B)
%

(B/A)

Prodal Saúde S/A Gestão Hospitalar(PPP) 129.682.269,23  76.923.168,50 59,32

Associação Obras Sociais Irmã Dulce Gestão Hospitalar 56.889.875,87  20.280.307,20 35,65

Instituto Fernando Filgueiras-IFF Gestão Hospitalar 100.543.213,69  33.392.187,12 33,21

Instituto de Gestão e Humanização-IGH Gestão Hospitalar 35.866.091,49  13.027.003,36 36,32

Liga Álvaro Bahia Contra A Mortalidade 
Infantil

Gestão Hospitalar 40.588.000,00  20.490.000,00 50,48

Credores Selecionados 363.569.450,28  164.112.666,18 45,14

Outros Credores 156.682.068,08 - -

Total Geral de Gastos com a Gestão Indireta 520.251.518,36  164.112.666,18 31,54

Fonte: Informação Sesab e Sistema Mirante (TCE)
Nota: (1) Os dados apresentados referem-se aos valores pagos, até 31/08/2017, inclusive os pagamentos por indenização.

As despesas realizadas com os credores selecionados perfazem o montante de R$
363.569.450,28, tendo sido analisado R$164.112.666,18, que corresponde a 31,54%
do valor pago aos serviços de gestão hospitalar sob administração de entidades
privadas no período sob exame.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Das cinco entidades da amostra, foram selecionados cinco contratos de gestão, para
realização do exame in loco das respectivas unidades de saúde sob gestão indireta:
Hospital  Professor  Eládio  Lasserre  (HPEL),  Hospital  Regional  Deputado  Luís
Eduardo  Magalhães  (HRDLEM),  Hospital  Regional  de  Santo  Antônio  de  Jesus
(HRSAJ), Hospital Regional Doutor Mário Dourado Sobrinho (HRDMDS) e Hospital
Estadual  da  Criança  (HEC),  tendo  como  escopo,  averiguar  o  cumprimento  das
cláusulas contratuais, além dos controles utilizados pela DIRP-GI/Sais, a título de
acompanhamento,  avaliação  e  monitoramento  desses  contratos,  com  o  fito  de
autorizar os respectivos pagamentos. Realizou-se também, o acompanhamento de
situações  apontadas  nos  Relatórios  de  Auditoria  referentes  aos  exercícios
anteriores.

Constatou-se, além das irregularidades apontadas neste relatório,  a presença de
diversas falhas no acompanhamento e fiscalização dos contratos  de gestão sob
responsabilidade da Sais, os quais se encontravam em desacordo com as normas
legais e as respectivas cláusulas contratuais referentes às prestações de serviços
pagas pela Superintendência, conforme destacadas no quadro a seguir:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

QUADRO 02 – Falhas na fiscalização dos contratos de gestão

ENTIDADE CONTRATADA/
HOSPITAIS PUBLICIZADOS

FALHAS IDENTIFICADAS

Instituto Fernando Filgueiras
(Contrato 02/2017)

Hospital Prof. Eládio Lasserre
(Salvador)

Ausência de relação dos bens devidamente inventariados, quando da assinatura dos contratos,
com assinatura de um preposto designado pela CONTRATADA, contrariando a cláusula terceira,
item I, subitem 19 dos contratos.

Ausência da consolidação dos relatórios técnicos trimestrais,  elaborada pela Sais  ao final  do
exercício financeiro de 2016, acompanhado de seu parecer conclusivo, em desacordo com o
contrato, cláusula décima, parágrafo sétimo.

Não  apresentação  de  relatórios  técnicos,  mensais,  sobre  os  resultados  alcançados  pela
CONTRATADA quanto à economicidade do desenvolvimento das respectivas atividades e quanto
ao aprimoramento da gestão da Organização Social e à otimização do padrão de qualidade na
execução dos serviços e no atendimento ao cidadão, elaboradas pela Sais no 1º semestre de
2017, em desacordo com o contrato, cláusula décima, parágrafo primeiro.

Não foram apresentados os comprovantes de quitação de despesas efetuados nos meses de
março, abril e maio/2017, referentes aos gastos com água,  energia elétrica, encargos sociais
(INSS, FGTS e PIS) e alimentação e os comprovantes de quitação de despesas efetuados nos
meses de abril e maio/2017 referentes a quitação das despesas com telefone e fornecimento de
vale-transporte, contrariando o item I, subitem 40 da cláusula terceira do Contrato de Gestão.

Instituto Fernando Filgueiras
(Contrato 022/2017)

Hospital Regional de Santo
Antônio de Jesus

Ausência de relação dos bens devidamente inventariados, quando da assinatura do contrato, com
assinatura de um preposto designado pela CONTRATADA, contrariando a cláusula terceira, item
I, subitem 19 do contrato.

Não  apresentação  de  relatórios  técnicos,  mensais,  sobre  os  resultados  alcançados  pela
CONTRATADA quanto à economicidade do desenvolvimento das respectivas atividades e quanto
ao aprimoramento da gestão da Organização Social  de Saúde e à otimização do padrão de
qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao cidadão, elaboradas pela Sais no 1º
semestre de 2017, em desacordo com o contrato, cláusula décima, parágrafo primeiro.

Não foram apresentados os comprovantes de quitação de despesas efetuados nos meses de
março, abril e maio/2017, referentes aos gastos com água e energia elétrica, em desacordo com
o item I, subitem 40 da cláusula terceira do Contrato de Gestão.

Instituto de Gestão e
Humanização

(Contrato nº 021/2017)

Hospital Regional Deputado
Luís Eduardo Magalhães

(Porto Seguro)

Ausência de relação dos bens devidamente inventariados, quando da assinatura dos contratos,
com assinatura de um preposto designado pela CONTRATADA, contrariando a cláusula terceira,
item I, subitem 19 dos contratos.

Não  apresentação  de  relatórios  técnicos,  mensais,  sobre  os  resultados  alcançados  pela
CONTRATADA quanto à economicidade do desenvolvimento das respectivas atividades e quanto
ao aprimoramento da gestão da Organização Social e à otimização do padrão de qualidade na
execução dos serviços e no atendimento ao cidadão, elaboradas pela Sais no 1º semestre de
2017, em desacordo com o contrato, cláusula décima, parágrafo primeiro.

Não apresentação dos relatórios  de visitas  realizadas pelo corpo técnico  da Sais,  durante o
período de 2016 e 2017, previsto no contrato, cláusula terceira, item II, subitem 5.

Não foram apresentados os comprovantes de quitação de despesas efetuadas nos meses de
março, abril  e maio/2017, referentes aos gastos com água, energia elétrica e telefone, o que
revela descumprimento ao item I, subitem 40 da cláusula terceira do Contrato de Gestão.

Associação Obras Sociais
Irmã Dulce

(Contrato 084/2013)

Hospital Regional Doutor
Mário Dourado Sobrinho

(Irecê)

Não  apresentação  de  relatórios  técnicos,  mensais,  sobre  os  resultados  alcançados  pela
CONTRATADA quanto à economicidade do desenvolvimento das respectivas atividades e quanto
ao aprimoramento da gestão da Organização Social e à otimização do padrão de qualidade na
execução dos serviços e no atendimento ao cidadão, elaboradas pela Sais no 1º semestre de
2017, em desacordo com o contrato, cláusula décima, parágrafo primeiro.

Não apresentação dos relatórios  de visitas  realizadas pelo corpo técnico  da Sais,  durante o
período de 2016 e 2017, previstos no contrato, na cláusula terceira, item II, subitem 5.

Liga Álvaro Bahia Contra a
Mortalidade Infantil

(sem contrato)
Hospital Estadual da Criança

(Feira de Santana)

Não  apresentação  de  relatórios  técnicos,  mensais,  sobre  os  resultados  alcançados  pela
CONTRATADA quanto à economicidade do desenvolvimento das respectivas atividades e quanto
ao aprimoramento da gestão da Organização Social  de Saúde e à otimização do padrão de
qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao cidadão, elaboradas pela Sais no 1º
semestre de 2017, em desacordo com o contrato, cláusula décima, parágrafo primeiro.

Fonte: Processos de pagamento analisados e documentos apresentados pela Sais em resposta às solicitações da Auditoria.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

A Auditoria requereu junto à Sais, por meio de diversas solicitações, a apresentação
de  relatórios  e  documentos  necessários  ao  acompanhamento,  monitoramento  e
fiscalização da execução dos serviços nas unidades de saúde sob gestão indireta
selecionadas  para  exame,  com  base  nas  cláusulas  dos  contratos  de  gestão
firmados. Embora a Sais tenha apresentado alguns documentos, os itens descritos
no quadro anterior permaneceram sem respostas.

Tais ocorrências decorrem da  deficiência dos controles internos da Sais, inerentes
ao  acompanhamento  e  execução  desses  contratos,  havendo  necessidade  de
aprimoramento nesta área, com vistas ao cumprimento das cláusulas contratuais
pactuadas, para a fiel execução do contrato e seu regular desembolso em prol da
gestão pública.

Quanto aos relatórios de visita, que deveriam ser elaborados pela equipe técnica da
Sais,  verificou-se,  em  relação  aos  exercícios  de  2016  e  2017,  que  não  foram
apresentados os relativos ao Hospital Regional Deputado Luís Eduardo Magalhães -
HRDLEM (Porto Seguro) e ao Hospital Regional Doutor Mário Dourado Sobrinho -
HRDMDS (Irecê).

Cabe  frisar  que  a  natureza  desses  contratos,  que  objetivam  a  terceirização  de
atividades públicas, tende a reduzir o nível de controle  direto do uso dos recursos
públicos,  uma  vez  que  a  entidade  contratada  não  está  sujeita  às  normas  e
regulamentos  previstos  para  a  administração  pública.  Em  função  dessa
característica,  a Lei  Federal  9.637/1998 define claramente a necessidade de um
rigoroso  acompanhamento  do  ente  público  contratante na  execução  desses
contratos, conforme previsto em seu art. 8°, §§ 2° e 3°:

A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será
fiscalizada  pelo  órgão  ou  entidade  supervisora  da  área  de  atuação
correspondente à atividade fomentada.

Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser
analisados,  periodicamente,  por  comissão  de  avaliação,  indicada  pela
autoridade supervisora da área correspondente, composta por especialistas
de notória capacidade e adequada qualificação.

A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo
sobre a avaliação procedida.

Com efeito, os contratos de gestão firmados pela Sesab com organizações sociais e
selecionados para análise por  esta Auditoria  trazem em suas cláusulas algumas
obrigações, cuja responsabilidade cabe a entidade contratada, que só poderiam ser
adequadamente acompanhadas e fiscalizadas mediante visita in loco realizada por
técnicos designados pela Sesab. Para ilustrar a importância de tal procedimento e
consequente emissão do relatório de visita técnica, destacam-se a seguir algumas
dessas cláusulas:

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS COMPROMISSOS DAS PARTES

I – DA CONTRATADA
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

[…]
16)  Manter  em  perfeitas  condições  de  higiene  e  conservação  as  áreas
físicas e instalações  da Unidade.
17) Administrar  os bens móveis  e imóveis  cujo uso lhe for permitido em
virtude  deste  contrato,  inclusive  executando  manutenção  preventiva  e
corretiva  de  forma  contínua,  até  a  sua  restituição  ao  Poder  Público,
contratando  seguros  prediais  e  de  responsabilidade  civil  e
responsabilizando-se pela segurança patrimonial do imóvel;
[…]
31)  Instalar  Serviço  de  Atendimento  ao  Cliente,  conforme  diretrizes
estabelecidas  pela  SESAB,  produzindo  relatórios  mensais  sobre  suas
atividades,  arquivando-os para ser  objeto  de  avaliação em visita  técnica
realizada pela CONTRATANTE.

II – DA CONTRATANTE
[…]
5) Desenvolver controle e avaliação periódica da Unidade, com geração de
relatório(s), através de um preposto designado pelo Secretário da Saúde,
observando "in loco"  o desenvolvimento das atividades de assistência à
clientela alvo de atenção, inspecionando documentos ou ou qualquer outro
procedimento  necessário  para  a  verificação  de  sua  pertinência.(grifos
acrescentados pela Auditoria).

Por meio da Solicitação TCE n° 01/2017 SGC, encaminhada à Sais/Sesab, pela
auditoria,  requereu-se  esclarecimentos  quanto  aos  mecanismos  de  controle  e
avaliação periódica da unidade, relativos à fiscalização in loco do desenvolvimento
das atividades de assistência à clientela-alvo, por intermédio de preposto designado
pelo Secretário de Saúde e, ainda, informações sobre as unidades hospitalares em
que o referido controle não vem sendo realizado tempestivamente e os respectivos
motivos. O  gestor  da  Sais,  por  intermédio  do  Ofício  n°  638/2017,  assim  se
manifestou:

Sim. As visitas às unidades sob gestão indireta são realizadas regularmente
com frequência variável dependendo da localização e do porte da unidade.
Unidades  localizadas  no  interior  da  Bahia  são  visitadas  a  cada  3  (três)
meses  para  fins  de  composição  da  avaliação.  As  unidades de  pequeno
porte,  ou  seja,  aquelas  com  cerca  de  até  50  leitos,  são  visitadas
semestralmente,  enquanto  que  as  unidades  localizadas  na  capital  são
acompanhadas  in  loco  a  cada  mês.  Eventualmente,  alguns
constrangimentos de ordem administrativa impossibilitam a visita técnica às
unidades.

Tal estratégia tem constituído importante suporte ao processo de avaliação.
Atualmente,  tal  como  relatado  anteriormente,  a  DIRP-GI  motivou  a
interlocução da SAIS para a constituição de comissões específicas para o
acompanhamento sistemático de cada contrato de gestão.

Não  obstante  as  justificativas  apresentadas  pelo  Gestor  da  Sais,  esta  auditoria
observou  que  os  relatórios  de  visitas  faltantes  foram  de  unidades  distantes  da
capital, revelando as dificuldades da Sais em acompanhar e fiscalizar localidades
mais  distantes.  A fiscalização  in  loco do  objeto  dos  termos  celebrados,  no  que
concerne à adequação da sua execução em relação às obrigações assumidas pela
Contratada, deve ser realizada por meio de visitas técnicas periódicas, no mínimo
trimestrais,  a  fim  de  atestar  a  confiabilidade  dos  indicadores  apresentados  pela
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

organização social gestora da unidade de saúde, e permitir a geração de um sistema
de controle mais consistente nas avaliações e pagamentos desses contratos, em
vez de uma análise superficial dos indicadores apresentados pela contratada.

5.1.7 Atraso  nos  repasses  efetuados  pela  Sesab  às  organizações  sociais,
repercutindo no desempenho operacional das unidades de saúde

A auditoria  constatou  que,  nas  contratações  examinadas,  em  relação  às  cinco
unidades  de  saúde  visitadas  (Hospital  Professor  Eládio  Lasserre  –  Contrato  nº
02/2017;  Hospital  Regional  Deputado  Luís  Eduardo  Magalhães  –  Contrato  nº
021/2017; Hospital  Regional de Santo Antônio de Jesus – Contrato nº 022/2017;
Hospital  Regional  Doutor Mário  Dourado  Sobrinho  –  Contrato  nº  084/2013;  e
Hospital Estadual da Criança – sem contrato), estão ocorrendo atrasos nos repasses
dos  recursos  mensais  realizados  pela  Sais/Sesab  às  organizações  sociais
contratadas para gestão das citadas unidades, chegando a ultrapassar cerca de 70
dias, conforme demonstrado a seguir:

TABELA 07 – Atraso nos repasses da Sesab aos hospitais geridos por OSs

Competência Valor Recebido (R$) Data Prevista Data Recebimento Atraso

Hospital Regional Dr. Mário Dourado Sobrinho - HRDMDS (contrato nº 084/2013)

Janeiro 4.056.061,68 06/02/17 20/04/17 73

Fevereiro - 06/03/17 - Ainda sem repasse

Março - 05/04/17 - Ainda sem repasse

Abril 4.056.061,68 05/05/17 30/05/17 25

Maio 4.056.061,68 05/06/17 19/06/17 14

Junho 4.056.061,68 05/07/17 24/07/17 19

Julho 4.056.061,68 07/08/17 18/08/17 11

Agosto 4.056.061,68 05/09/17 18/09/17 13

Hospital Estadual da Criança – HEC (sem contrato)

Janeiro 5.098.000,00 06/02/17 07/04/17 60

Fevereiro 5.098.000,00 06/03/17 10/05/17 65

Março - 05/04/17 - Ainda sem repasse

Abril 5.098.000,00 05/05/17 20/06/17 46

Maio 5.098.000,00 05/06/17 20/07/17 45

Junho - 05/07/17 - Ainda sem repasse

Julho 5.098.000,00 07/08/17 23/08/17 16

Agosto 5.098.000,00 05/09/17 26/09/17 21
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

TABELA 07 – Atraso nos repasses da Sesab aos hospitais geridos por OSs
(Continuação)

Competência Valor Recebido (R$) Data Prevista Data Recebimento Atraso

Hospital Professor Eládio Lasserre – HPEL (contrato nº 02/2017)

Janeiro (1ª parte) 1.155.362,97 06/01/17 08/02/17 33

Janeiro (2ª parte) 1.549.122,63 06/01/17 15/02/17 40

Fevereiro 2.703.969,08 10/02/17 17/03/17 35

Março (1ª parte) 1.155.725,96 20/03/17 26/04/17 37

Março (2ª parte) - 20/03/17 - Ainda sem repasse

Abril 2.257.302,86 25/04/17 19/05/17 24

Maio 2.087.450,69 25/05/17 22/06/17 28

Junho 2.936.711,58 25/06/17 19/07/17 24

Julho 3.367.915,63 25/07/17 23/08/17 29

Agosto 4.056.750,57 25/08/17 25/09/2017 31

Hospital Regional Deputado Luís Eduardo Magalhães - HRDLEM (contrato nº 021/2017)

Abril 3.984,88 05/04/17 30/05/17 55

Maio 3.984,88 10/05/17 19/06/17 40

Junho 3.984,88 20/06/17 19/07/17 29

Julho 3.411,06 25/07/17 06/09/17 43

Agosto 3.984,88 25/08/17 25/09/17 31

Hospital Regional de Santo Antônio de Jesus – HRSAJ (contrato nº 022/2017)

Maio 3.465.761,30 08/05/17 01/06/17 24

Junho 3.465.761,30 12/06/17 17/07/17 35

Julho 3.465.761,30 20/07/17 10/08/17 21

Agosto 3.465.761,30 25/08/17 22/09/17 28
Fonte: Demonstrativos financeiros fornecidos pelas Organizações Sociais – Data base: setembro/2017.

Observa-se que os repasses realizados pela Sesab estão ocorrendo, efetivamente,
com atrasos significativos e habituais, conforme evidenciado pelas datas do ingresso
dos recursos em conta corrente bancária das organizações sociais, de acordo com
os demonstrativos  financeiros  fornecidos  por  estas  entidades.  Ademais,  algumas
parcelas devidas, referentes a serviços prestados no exercício de 2017, encontram-
se em aberto, ou seja, ainda não foi realizado o repasse pela Sais, o que contribui
para  o  agravamento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro  dessas  entidades,
conforme verifica-se na sequência.

Para efeito dos cálculos dos prazos previstos para o repasse dos recursos foram
utilizados dois critérios:

1. Um para os contratos de gestão do HRDLEM, HRSAJ e HPEL, celebrados em
2017, que prevê em sua cláusula sétima o empenho global  com repasses
mensais dos recursos financeiros destinados a sua execução, sendo que a
liberação  de  sua  1ª  parcela,  dar-se-ia  até  o  5º  dia  útil  da  assinatura  do
contrato de gestão, a segunda parcela até o 10° dia útil do mês subsequente
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à  prestação  dos  serviços,  a  terceira  parcela  até  o  20°  dia  útil  do  mês
subsequente à prestação dos serviços, a partir da quarta parcela até o dia 25
do mês subsequente à prestação dos serviços e a liberação da última parcela
está  condicionada à  disponibilização dos dados pelos  sistemas oficiais  do
Ministério da Saúde.

2. O outro para os contratos de gestão anteriores a 2017 (HRDMDS e HEC), que
preveem em sua cláusula sétima o empenho global com repasses mensais
dos recursos financeiros destinados a sua execução, sendo que a liberação
de sua 1ª parcela dar-se-ia até o 5º dia útil da sua assinatura e as parcelas
subsequentes, até o 5º dia útil de cada mês. 

Segundo  informações  obtidas  junto  aos  gestores  dessas  OSs,  as  implicações
geradas pelos atrasos de pagamentos e pela não liberação de parcelas vencidas
têm sido uma preocupação constante para a administração dessas organizações,
tendo em vista estarem operando com constante déficit financeiro, o que por sua
vez,  vem  ocasionando  atrasos  frequentes  nos  pagamentos  de  tributos,
fornecedores,  funcionários  e  médicos  contratados  como  pessoa  jurídica,
repercutindo  no  desempenho  econômico  e  operacional  das  referidas  unidades,
tornando-as rés em ações trabalhistas, além da geração de gastos elevados com
multas e juros, gerando dificuldades nas aquisições de medicamentos e insumos em
geral para o funcionamento das unidades de saúde.

A situação descrita foi confirmada pela auditoria, quando da realização da visita  in
loco aos cinco hospitais selecionados, nos meses de setembro e outubro de 2017.
Em entrevistas realizadas pela auditoria, os médicos contratados, em sua maioria,
como  pessoa  jurídica,  relataram  atrasos  no  pagamento  dos  serviços  prestados,
chegando a demorar meses para o seu recebimento, além disso, não era diferente
com os salários  dos empregados celetistas  das organizações sociais,  que ficam
dependendo  da  liberação  dos  recursos  pela  Sais/Sesab  para  receber  sua
remuneração.

Destaca-se ainda, conforme apurado junto à administração dos hospitais, que os
atrasos nos repasses têm contribuído para a não realização das provisões para
pagamento  de  débitos  de  natureza  trabalhista/tributária,  dentro  do  período  de
competência devido, a exemplo dos encargos previdenciários e a reserva de verbas
rescisórias,  incorrendo,  por  consequência,  em  multas  e  juros  por  atraso  no
cumprimento  de  tais  obrigações,  contribuindo desse  modo para  a  ocorrência  de
diversas  ações  trabalhistas  que  geram  um  passivo  de  futuras  obrigações  não
previstas nos contratos de gestão firmados.

Como impacto negativo decorrente da inadimplência da Sesab, no Hospital Estadual
da Criança, gerido pela instituição Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil, o
gestor ressalta que o atraso do repasse dos recursos pactuados atinge, também, os
pacientes  do  hospital,  pois  alguns  serviços  e  melhorias  deixaram  de  ser
implantados, e além disso os custos hospitalares vêm aumentando, em decorrência
de situações como a compra de medicamentos mais caros devido a falta de crédito
com os fornecedores habituais, que trabalham com preços mais vantajosos. 
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Outro impacto negativo acarretado pela inadimplência da Sesab foi  relatado pelo
Presidente  do  Instituto  Fernando  Filgueiras,  Organização  Social  responsável
atualmente pela gestão indireta de seis unidades de saúde do estado da Bahia,
entre  elas o Hospital  Professor  Eládio Lasserre  –  HPEL (contrato  nº  02/2017)  e
Hospital  Regional  de  Santo  Antônio  de  Jesus  –  HRSAJ  (contrato  nº  022/2017),
visitadas por esta Auditoria, ao afirmar que a instituição ao longo do tempo, em face
dos constantes atrasos nos repasses, vem acumulando dívidas decorrentes do não
pagamento  das  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias,  enfatizando  que  a
organização ainda não possui imunidade dos encargos patronais quando comparada
às outras OSs, comprometendo mais ainda a sua situação.

Esta Auditoria entende que os aludidos atrasos nos repasses têm comprometido o
bom funcionamento das unidades de saúde, que em vez de utilizar uma parcela dos
recursos do contrato para a realização de melhorias nos serviços prestados, tem
sido obrigada a destiná-la ao pagamento de juros e multas decorrentes da situação
descrita,  além  da  instituição  descumprir  cláusulas  contratuais  referentes  à
regularidade com o fisco federal.

Por  meio da Solicitação TCE n° 01/2017 SGC, requereu-se à Sais,  informações
relacionadas ao planejamento financeiro para o pagamento dos contratos de gestão
e  sobre  quais  as  maiores  dificuldades  para  o  cumprimento  efetivo  dessas
obrigações. Em resposta, o gestor da Sais, por meio do Ofício n° 638/2017, assim se
manifestou:

A  Coordenação  de  Suporte  Operacional  da  SAIS  é  responsável  pelo
levantamento, estimativa e encaminhamento ao FESBA dos valores a serem
contemplados no Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA da Sesab. Tem
realizado  esta  projeção  de  forma mais  fidedigna  à  execução  regular  da
despesa afeita, promovendo obediência aos preceitos legais que preconiza
em ação planejada e transparente por parte da Administração.

A  Administração  Estadual  vem  estabelecendo  controle  incansável  dos
gastos ao longo dos últimos anos, na tentativa de destinar para execução de
ações  e  serviços  de  saúde  o  montante  de  recursos  necessários  para
adimplir a totalidade das obrigações.

Ressaltamos que a supressão de serviços não se configura em opção para
a  Administração,  vez  que  desassistiria  parcela  menos  favorecida,  não
coadunando  com  a  diretriz  inclusiva  da  atual  gestão,  tampouco  com  a
tendência apontada pela demanda, cujo acompanhamento é feito, também,
pelo Ministério Público Estadual.

Informamos,  ainda,  que  têm  sido  realizadas  reuniões  mensais  com  a
Secretaria da Fazenda - SEFAZ e o Fundo Estadual de Saúde - FESBA
para definição de uma cota  que permita  um melhor  enquadramento das
despesas,  além  de  intensificar  o  acompanhamento  da  execução  dos
contratos para identificar a possibilidade de redução dos custos mensais.

Vale  pontuar  que,  tal  situação  já  havia  sido  identificada  em  análises  anteriores
efetuadas por essa Coordenadoria, desde a auditoria realizada na Sesab, em 2011
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(Processo n° TCE/002980/2011), quando foram evidenciados atrasos nos repasses
dos recursos dos contratos celebrados com organizações sociais para gestão de
unidades hospitalares, como também na auditoria de prestação de contas da Sais,
do exercício  de 2014 (Processo n° TCE/005016/2015),  tornando,  assim, um fato
recorrente por parte da Secretaria da Saúde.

Neste contexto, importa reafirmar que à Unidade cabe observar a legislação que
regulamenta a matéria em toda a sua inteireza, além das disposições contidas nas
cláusulas contratuais, a fim de evitar o desequilíbrio financeiro de tais contratos e
prejuízo quanto à execução adequada dos serviços, destacando, neste caso, que o
atraso nos repasses dos recursos devidos às OSs poderá provocar sérios prejuízos
ao  regular  funcionamento  dos  hospitais,  gerando  graves  danos  à  sociedade
decorrente da fragilidade no planejamento financeiro da Sesab e em especial  da
Sais/DIRP-GI.

Dessa forma, é fundamental que a Sesab e, mais especificamente, a Sais/DIRP-GI
aperfeiçoem  seu  planejamento,  tornando  mais  efetiva  sua  programação
orçamentária e financeira de modo que seus compromissos sejam adimplidos de
forma tempestiva, conforme o disposto nos contratos pactuados e em consonância
com as boas práticas de gestão.

5.1.8  Falta  de  reserva  financeira  devida  pela  contratada  para  assegurar  o
pagamento futuro de verbas rescisórias

Os novos contratos de gestão assinados em 2017, relativos às seguintes unidades
de  saúde:  Hospital  Professor  Eládio  Lasserre  –  HPEL (contrato  nº  02/2017),  o
Hospital  Regional  Deputado  Luís  Eduardo  Magalhães  –  HRDLEM  (contrato  nº
021/2017) e o Hospital Regional de Santo Antônio de Jesus – HRSAJ (contrato nº
022/2017), que foram objeto de visita  in loco por esta auditoria, dispõem em sua
cláusula terceira, item I, subitem 40, que a CONTRATADA apresentará mensalmente
à Sesab comprovante de reserva de depósito proporcional das verbas rescisórias
correspondentes,  mediante  apresentação  de  extrato  bancário,  sob  pena  de
suspensão do repasse financeiro de quaisquer faturas que lhes forem devidas até o
cumprimento desta obrigação e/ou outras sanções previstas em contrato, bem como
nas legislações pertinentes.

Esta Auditoria requisitou às organizações sociais que gerenciam os três hospitais
mencionados o comprovante mensal de reserva de depósito proporcional das verbas
rescisórias  correspondentes,  referente  aos  respectivos  contratos.  Todavia,  os
Diretores dos hospitais alegaram que não estão sendo efetuados os depósitos dos
recursos  financeiros  que  deveriam  assegurar  o  pagamento  futuro  de  verbas
rescisórias,  em  decorrência  das  dificuldades  financeiras  para  honrar  os
compromissos imediatos dos hospitais, tendo em vista os constantes atrasos dos
repasses de recursos pela Sesab.

Observou-se  ainda  que,  não  obstante  as  organizações  sociais  não  estarem
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apresentando o extrato bancário comprovando o depósito proporcional das verbas
rescisórias correspondentes, a Sais manteve os repasses financeiros das faturas
devidas.

Dessa forma, por meio da solicitação nº 02/2017 TPSR de 21/08/2017 e reiterada
pelas solicitações nº 04/2017 TPSR de 25/09/2017 e nº 04/2017 GD de 20/10/2017,
requisitou-se à Sais informações sobre as reservas  das verbas rescisórias devidas
pelas contratadas, entretanto, até o término dos trabalhos da auditoria, o gestor da
Sais não se pronunciou.

Embora  o  desembolso  financeiro  dos  valores  provisionados  não  se  realize  no
momento  do  fato  gerador  da  obrigação,  existe  concretamente  um dever  dessas
entidades para que, ao efetuarem a contratação de mão de obra celetista, venham
constituir  a aludida reserva para o adimplemento das obrigações futuras. Ao não
concretizarem/efetivarem tal reserva, essas entidades passam a ter alto índice de
comprometimento dos seus recursos, em decorrência de custos trabalhistas, fiscais,
previdenciários, entre outros, o que, em última análise, repercutirá negativamente no
seu desempenho econômico, financeiro e operacional e possivelmente acarretará
prejuízos  nos  serviços  de  saúde  prestados  aos  usuários.  Assim  para  que  a
qualidade  do  serviço  prestado  não  seja  comprometida,  é  necessário  que  estas
entidades cumpram o estabelecido na referida cláusula contratual e por outro lado,
que a  Sais/DIRP-GI  atue  de forma proativa na fiscalização da execução desses
contratos, bem como no repasse tempestivo dos recursos.

Vale frisar que, embora não incida sobre os contratos de gestão celebrados entre a
Sesab  e  as  organizações  sociais,  o  estado  da  Bahia  promulgou  a  Lei  nº
12.949/2014, que dispõe sobre as provisões de encargos trabalhistas a serem pagas
às empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua no âmbito dos
Poderes  Públicos.  Segundo  o  mencionado  diploma,  nas  contratações  para  a
prestação de serviços terceirizados com previsão de mão de obra residente nas
dependências da contratante dos órgãos públicos do estado da Bahia, deverá ser
retido  mensalmente,  do  valor  faturado pelas empresas contratadas,  o  percentual
equivalente às provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, abono de férias,
décimo terceiro salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a
incidência  dos  encargos  previdenciários,  sociais  e  FGTS sobre  férias,  abono de
férias  e  décimo  terceiro  salário  que  será  depositado  exclusivamente  em  banco
público  oficial.  Esses  depósitos  devem ser  efetivados  no  dia  do  vencimento  da
fatura,  previsto  no  contrato,  em conta-corrente  vinculada  e  aberta  em nome  da
empresa, bloqueada para movimentação, unicamente para essa finalidade e com
movimentação somente por autorização do órgão ou entidade contratante.

Também  é  mister  destacar  que  a  conta  depósito  vinculada  e  bloqueada  para
movimentação foi criada com o objetivo de garantir os recursos necessários para o
cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas em caso de inadimplemento da
contratada. Assim, esse instrumento legal tem como objetivo resguardar o Estado
frente ao não cumprimento das obrigações patronais pelas empresas.

As  novas  regras  elencadas  pela  aludida  legislação  são  imprescindíveis  para  a
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garantia  do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  por  parte  da  empresa
contratada, sem, contudo, trazer qualquer prejuízo para as empresas ou a quebra da
isonomia  ou  competitividade  na  licitação,  pois  são  regras  uniformes  a  todos  os
partícipes.

Esta  auditoria  entende  que  tendo  em  vista  as  fragilidades  constatadas  na
fiscalização da comprovação mensal da reserva das verbas rescisórias prevista nos
contratos  de  gestão,  possivelmente  essa  não  seja  a  forma  mais  eficiente  para
garantir o cumprimento dessas obrigações, uma vez que ao prever uma conta cujo
controle  da  movimentação  é  livre  e  exclusivo  da  contratada,  mesmo que  esses
comprovantes de depósitos tivessem sido apresentados, não seria garantido que
esta reserva fosse exclusivamente utilizada para seu objetivo específico. 

Nesse sentido, o modelo previsto pela lei anticalote (Lei nº 12.949/2014), como já
mencionado, ao preconizar que a efetivação do depósito dos valores provisionados
relativos aos encargos trabalhistas seja realizado pelo órgão público contratante em
conta vinculada específica e bloqueada para movimentação e aberta em nome da
entidade contratada, seja a forma mais adequada para garantir a efetividade dessa
medida. No caso das organizações sociais, tais valores seriam destacados do valor
mensal do contrato de gestão e sua movimentação estaria atrelada à autorização do
órgão contratante.

5.1.9 Ausência de Alvarás Sanitários atualizados nas unidades de saúde

A  cláusula  terceira  dos  contratos  de  gestão  examinados  estabelece  como
compromisso da contratada providenciar e manter atualizadas todas as licenças e
alvarás  junto  às  repartições  competentes,  necessárias  à  execução  dos  serviços
objeto  dos  contratos,  efetuando  todos  os  pagamentos  de  taxas  e  impostos  que
incidam  ou  venham  incidir  sobre  as  suas  atividades  relacionadas  à  gestão  e
operacionalização da Unidade.

Apesar da exigência dos alvarás sanitários atualizados para o funcionamento e a
prestação dos serviços de saúde, essa equipe de auditoria constatou, no curso de
seu  trabalho,  que  todas  as  unidades  de  saúde  visitadas  não  possuem  alvará
sanitário  atualizado  em  decorrência  da  presença  de  inconformidades  que
impossibilitaram a sua renovação.

A Lei  Federal  nº  8.080/1990,  que  dispõe sobre  as  condições para  a  promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes, em seu artigo 6º inclui a vigilância sanitária no campo de atuação
do SUS e no inciso II do §1º do supracitado artigo estabelece entre as atribuições da
vigilância sanitária o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou
indiretamente com a saúde, conforme transcrição:

[…]  Entende-se  por  vigilância  sanitária  um conjunto  de  ações  capaz de
eliminar,  diminuir  ou prevenir  riscos à saúde e de intervir  nos problemas
sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens
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e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:
I  –  o  controle  de  bens  de  consumo  que,  direta  ou  indiretamente,  se
relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da
produção ao consumo; e
II  –  o  controle  da  prestação  de  serviços  que  se  relacionam  direta  ou
indiretamente com a saúde.
[…]

Um  dos  procedimentos  realizados  pela  vigilância  sanitária  no  exercício  desse
controle da prestação dos serviços de saúde é a emissão de alvará sanitário de
funcionamento  das  unidades  de  saúde.  Dentre  outras  prerrogativas,  o  alvará
sanitário promove a proteção da saúde da população por intermédio do controle
sanitário.

Ademais, corroborando com o que já foi exposto, destaque-se que a Lei Estadual nº
3.982/1981, que trata sobre o Subsistema de Saúde do Estado da Bahia, e que
aprovou a legislação básica sobre promoção,  proteção e recuperação da saúde,
também  estabelece  em  seu  art.  228,  como  sendo  uma  infração  sanitária  o
funcionamento  de  estabelecimentos  de  saúde  sem a  licença  do  órgão  sanitário
competente:

[…] São infrações sanitárias:
I – Construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território do
Estado, estabelecimentos submetidos ao regime desta Lei, sem licença do
órgão  sanitário  competente,  ou  contrariando  as  normas  legais  e
regulamentares pertinentes.
Pena – advertência,  interdição de estabelecimento,  cassação da licença,
e/ou multa; 
[…]

A  retromencionada  legislação  embora  preconize  em  seu  artigo  229  que  os
estabelecimentos integrantes da Administração Pública independam de alvará para
seu  funcionamento,  ressalta  que  estes  também  estão  “sujeitos  às  exigências
pertinentes  às  instalações,  equipamentos,  aparelhagem  e  assistência,
responsabilidade e direção técnicas”. (grifo da auditoria) 

Em regra, foi constatado que a regularização das inconformidades encontradas são
decorrentes principalmente da morosidade da Sesab, notadamente no que concerne
a  sua  atribuição  de  adequar  as  estruturas  físicas  das  unidades,  conforme  as
recomendações  realizadas  durante  inspeção  da  vigilância  sanitária.  Sendo
importante mencionar que o contrato de gestão estabelece entre as obrigações da
Sesab  a  de  disponibilizar  à  contratada  adequada  estrutura  física,  materiais
permanentes,  equipamentos  e  instrumentos  para  a  gestão,  operacionalização  e
execução das ações e serviços de saúde.

Assim,  nas  visitas  realizadas  constatou-se  que,  na  maioria  das  situações,  a
organização  social  já  havia  realizado  as  adequações  solicitadas  pela  vigilância
sanitária, aguardando, entretanto, o tratamento das não conformidades estruturais
de responsabilidade da Sesab.
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Considerando  que  a  não  renovação  do  alvará  sanitário,  em linhas  gerais,  pode
representar a existência de inconformidades no que concerne às condições técnicas
operacionais  relacionadas  ao  fluxo  de  atividades;  estrutura  física;  documentos;
condições  de radioproteção,  responsabilidade  técnica  dos  serviços;  utilização de
equipamentos  de  proteção  pelos  servidores  da  unidade; Procedimentos
Operacionais  Padrão  (POP)  para  as  atividades  do  serviço;  capacitação  dos
profissionais para as respectivas atividades realizadas; Certificado de Controle de
Pragas e Vetores Urbanos; armazenamento dos medicamentos, alimentos e outros
insumos etc, e que essas inconformidades podem interferir diretamente na qualidade
da assistência prestada aos usuários dos serviços de saúde, conclui-se que a não
renovação  desses  alvarás  geram  insegurança  e  falta  de  credibilidade  quanto  a
qualidade e efetividade dos serviços prestados.

Uma complicação decorrente da situação mencionada é que, por essas unidades de
saúde  não  estarem  com  o  alvará  atualizado,  seus  gestores  precisam  requisitar
periodicamente autorização temporária para aquisição de medicamentos à Diretoria
da Vigilância Sanitária e Ambiental. 

Instada  a  se  manifestar  sobre  a  ausência  dos  Alvarás  de  Funcionamento  da
Vigilância Sanitária nas mencionadas unidades de saúde, mediante a Solicitação
TPSR nº 001 de 17/08/2017, a Sais, por meio do Ofício GASEC 1427 de 27/09/2017,
apresentou os seguintes esclarecimentos:

[…]
No  que  tange  à  não  apresentação  de  alvarás  atualizados  junto  às
repartições  competentes,  a  DIRP-GI/SAIS  procedeu  ao  levantamento
detalhado do status de cada processo de concessão de alvará sanitário
para as unidades sob gestão indireta.

Tal levantamento objetivou estabelecer o tratamento individual dos casos,
definindo os  encaminhamentos necessários  para viabilizar  a  emissão  de
alvarás para as unidades nessa condição. Esta situação deverá compor um
plano  de  ação  específico  para  o  tratamento  das  inconformidades
eventualmente apontadas nos relatórios de visitas da DIVISA, de acordo
com as competências de cada setor envolvido.

Nesse sentido, esta secretaria de saúde promoverá uma articulação entre
DIRP-GI/Diretoria  da  Rede Própria  (DGRP)/SAIS/SESAB e  Coordenação
Executiva  de  Infraestrutura  da  Rede  Física-  CEIRF/SESAB,
DIVISA/SUVISA/SESAB e  Coordenação  de  Estruturação  de  Serviços  de
Saúde-  CESS/DGRP/SAIS  com  o  objetivo  de  promover  o  alinhamento
quanto as necessidades das Unidades de Saúde, bem como as condições
para concessão de alvarás sanitários.
[…]

Também foi apresentado quadro resumo demonstrando o status dos processos para
a obtenção desses alvarás, conforme disposto a seguir:
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QUADRO 03 – Status das unidades hospitalares quanto a obtenção
dos Alvarás Sanitários

Nº Unidade de Saúde Status de Obtenção do Alvará Sanitário

01 Hospital Estadual da Criança

Inspeção  realizada  em  19,  20,  21,  22,  26  e
27/06/2017. Em fase de elaboração de plano de
ação  para  atendimento  das  inconformidades
apontadas.

02 Hospital Professor Eládio Lassere
Inspeção realizada em 07/2015. A DIVISA informa
que concluirá nova inspeção até 03/2018.

03 Hospital Regional Dr. Mário Dourado Sobrinho
Inspeção  realizada  em  05/2013,  com  nova
solicitação protocolada em 17/07/2017. A DIVISA
informa que concluirá nova inspeção até 03/2018.

04 Hospital Regional de Santo Antônio de Jesus

Inspeção  realizada  de  17  a  20/04/2017,  com
reinspeção de 28/08 a 01/09/2017, que resultou
num auto de infração, lavrado sob o nº 14255, por
questões relacionadas aos serviços de nefrologia.
Instaurado  Processo  Administrativo  Sanitário  nº
311170010596, que se encontra em tramitação.

05 Hospital Regional Deputado Luís Eduardo Magalhães
Solicitação de inspeção realizada em 14/07/2017.
Notificação  DIVISA  realizada  em  23/03/2017.
Plano de ação em curso.

 Fonte: Informações encaminhadas para a auditoria pela Sesab.

Por fim, cumpre destacar que, considerando que a vigilância sanitária no exercício
de sua atribuição de promover  a  proteção da saúde da população por  meio  do
controle dos serviços de saúde,  abarcar inclusive o controle dos ambientes,  dos
processos,  dos  insumos  e  das  tecnologias  a  eles  relacionados,  este  controle,
conforme mencionado, é de grande relevância para a segurança dos usuários dos
serviços de saúde, e é por conseguinte, de salutar importância que se providencie a
renovação desses alvarás.

Acrescente-se  ainda  que,  tal  falha  já  vem  sendo  apontada  também  em  outras
unidades  de  saúde  sob  gestão  indireta  em  relatórios  produzidos  por  auditorias
anteriores referentes à prestação de contas da Sais desde o exercício de 2012, o
que reforça a constatação da auditoria sobre a morosidade da Sesab/Sais/DIRP-GI
na resolução das inconformidades apontadas.

Em face do exposto, é essencial que a Sesab/Sais/DIRP-GI envide esforços para a
resolução destas inconformidades com a maior brevidade possível.

5.1.10  Inobservância  às regras de publicidade previstas na lei  de acesso à
informação e nos contratos de gestão

A Lei Estadual de Acesso à Informação (Lei nº 12.618, de 28 de dezembro de 2012)
inclui,  no  que  couber,  as  entidades  privadas  sem  fins  lucrativos  que  recebam
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recursos  públicos  por  meio  dos  contratos  de  gestão  em seu  limite  de  atuação,
conforme pode ser observado no art. 33, transcrito a seguir: 

[…]
 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas
sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse
público,  recursos  públicos  diretamente  do  orçamento  ou  mediante
subvenções sociais,  contratos de gestão,  termos de parceria,  convênios,
acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres.

Parágrafo  único  –  A publicidade  a  que  estão  submetidas  as  entidades
citadas  no  caput  deste  artigo  refere-se  à  parcela  dos  recursos  públicos
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que
estejam legalmente obrigadas.
[…]

Assim, a organização social, atendendo à publicidade exigida, deve disponibilizar em
sítios  oficiais  da  rede  mundial  de  computadores  (internet)  as  informações  de
interesse coletivo ou geral vinculados ao objeto contratual, nos termos do aludido
diploma legislativo.

Em consonância com o que é preconizado por essa legislação, o subitem 62 da
cláusula terceira do contrato de gestão, celebrado entre a Sesab e as organizações
sociais,  determina que estas entidades devem manter  disponível  na internet nos
domínios e sítios eletrônicos vinculados ao objeto contratual, atualizando, sempre
que necessário, os seguintes documentos:

a) Regulamentos próprios, aprovados pelo seu conselho deliberativo, contendo
regras  de  recrutamento  e  seleção  de  pessoal  e  procedimentos  a  serem
adotados  na  aquisição  de  bens,  contratações  de  obras  e  serviços  e  na
manutenção dos bens cujo uso foi  permitido pelo Estado ou adquiridos em
virtude do contrato de gestão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da
sua assinatura;

b) Relatórios de prestação de contas do contrato; e

c) Estatuto social atualizado da CONTRATADA.

Entretanto, ao realizar exame na rede mundial de computadores (internet) em busca
dessas informações, nos domínios e sítios eletrônicos vinculados às organizações
sociais que foram selecionadas para exame, verificou-se as seguintes situações,
conforme disposto no quadro a seguir:
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QUADRO 04 – Status das Organizações Sociais quanto à publicação
na rede mundial de computadores

Organização Social Situação Encontrada Unidades de Saúde

Instituto Fernando Filgueiras
(IFF)

Não  foram  encontrados  domínios  ou  sítios
eletrônicos  vinculados  à  OS ou  ao  respectivo
objeto contratual.

Hospital  Eládio  Lassere  e
Hospital  Regional  de  Santo
Antônio de Jesus.

Associação Obras Sociais
Irmã Dulce

(Aosid)

Embora esta organização social possua um site,
não foram localizadas as informações previstas
no contrato.

Hospital  Regional  Dr.  Mario
Dourado Sobrinho.

Instituto de Gestão e
Humanização (IGH)

Embora possua  site,  não foram localizadas as
informações  previstas  nos  contratos  com  a
Sesab.

Hospital  Deputado  Luís
Eduardo Magalhães

Liga Álvaro Bahia Contra a
Mortalidade Infantil

(LABCMI)

Não  foram  encontrados  domínios  ou  sítios
eletrônicos  vinculados  à  OS ou  ao  respectivo
objeto contratual.

Hospital Estadual da Criança

Fonte: Pesquisas efetuadas na rede mundial de computadores realizadas pela auditoria e informação coletadas nas unidades
de saúde.

Mediante  a  Solicitação  PLQM  nº  010  de  22/08/2017,  a  Sais  foi  instada  a  se
manifestar  sobre  os  endereços  eletrônicos  na  internet (nos  domínios  e  sítios
eletrônicos), onde constassem os documentos previstos na cláusula terceira, item I,
subitem 62 do contrato de gestão. Por meio do Ofício Sais nº 606 de 18/092017, a
referida Superintendência, apresentou as seguintes informações:

[…]
No  que  se  refere  a  publicização  da  documentação  das  Organizações
Sociais prevista na cláusula terceira do contrato de gestão, ressaltamos que
foi encaminhado ofício circular para todas as Unidades da Rede Própria sob
Gestão  Indireta  solicitando  informar  o  endereço  eletrônico  onde  está
disponível a documentação exigida no item 62 da referida cláusula. Para
eventual situação da inexistência de tal publicização, foi estipulado o prazo
até 14/10/2017 para cumprimento desta responsabilidade contratual.
[…]

Convém ressaltar, que durante as visitas  in loco  realizadas nas referidas unidades
de saúde, foi confirmado pelos gestores dos hospitais que essas informações não
são divulgadas pelas organizações sociais.

Por outro lado, a Sais, ao afirmar que foi encaminhado ofício circular solicitando as
informações sobre o endereço eletrônico em que a organização social disponibiliza a
documentação exigida no contrato, ou seja, que foi encaminhada solicitação para
averiguar  se  as  organizações  sociais  atendem  às  exigências  de  publicidade
previstas  na  Lei  de  Acesso  a  Informações  e  na  referida  cláusula  contratual,
demonstra a inexistência de um controle efetivo sobre o cumprimento das cláusulas
contratuais e exigências legais pertinentes à situação relatada.

A situação  encontrada  além  de  configurar  o  descumprimento  de  uma  cláusula
contratual  pelas  organizações sociais,  revela  fragilidades  no  acompanhamento  e
fiscalização dos contratos de gestão pela DIRP-GI/ Sais/ Sesab e também expõe a
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

inobservância do art. 5º da Lei Estadual de Acesso à Informação que estabelece que
cabe  aos  órgãos  e  entidades  do  poder  público,  observadas  as  normas  e
procedimentos  específicos  aplicáveis,  assegurar  a  gestão  transparente  da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação.

A não divulgação de informações de interesse público mediante a utilização dos
meios  de  comunicação  disponibilizados  pela  tecnologia  da  informação  além  de
configurar descumprimento de cláusula contratual, também impossibilita/dificulta a
efetivação  do  direito  fundamental  de  acesso  à  informação,  do  fortalecimento  da
cultura de transparência na administração pública, além de erguer obstáculos para o
exercício do controle social.

Cabe ressaltar que o instrumento legislativo estadual que trata sobre o tema também
prevê  em  seu  artigo  27  que  a  pessoa  física  ou  entidade  privada  que  detiver
informações  em  virtude  de  vínculo  de  qualquer  natureza  com  o  Poder  Público
Estadual e deixar de observar o disposto naquela lei, estará sujeita a sanções tais
como multa; suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar  com  a  Administração,  por  prazo  não  excedente  a  05  (cinco)  anos;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  desta  punição  e  até  que  seja
promovida  sua  reabilitação  perante  a  Administração  Pública  Estadual;  ou
descredenciamento do sistema de registro cadastral.

Além disso, a Lei Estadual de Acesso a Informações determina que haverá em cada
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual um agente público designado
pelo  seu  dirigente  máximo  para,  no  âmbito  do  respectivo  órgão  ou  entidade,
assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação de forma
eficiente e adequada aos objetivos da referida lei;  monitorar a implementação do
disposto  nesta  e  apresentar  relatórios  periódicos  sobre  o  seu  cumprimento;
recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das
normas  e  procedimentos  necessários  ao  correto  cumprimento  do  disposto  na
legislação; orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento das
normas  vigentes;  incentivar,  em  articulação  com  a  Ouvidoria  Geral  do  Estado,
quando for o caso, a realização de audiências ou consultas públicas, promovendo a
participação popular.

Em face do exposto, é imprescindível que a DIRP-GI/Sais/Sesab exija das OS o
cumprimento  da  cláusula  contratual  referente  à  publicidade  e  a  obediência  aos
preceitos legais e que envide esforços para fortalecer os controles existentes na
avaliação, fiscalização e monitorização da execução desses contratos.

5.1.11 – Contratação de pessoal pelas OS em desacordo com os princípios
constitucionais e as disposições expressas no contrato

Outra situação constatada por esta auditoria e merecedora de destaque, reside no
fato de que as organizações sociais vêm efetuando a contratação de pessoal em
desacordo  com  os  princípios  constitucionais,  previstos  nos  novos  contratos  de
gestão firmados com a Sesab.
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A partir das informações disponibilizadas pelos setores de recursos humanos dos
hospitais  visitados,  esta  auditoria  apurou  que  foram  contratados  funcionários
mediante processos seletivos cuja divulgação, por vezes, ficou restrita ao município
onde encontra-se localizada a unidade hospitalar.

Verificou-se, por exemplo, no Hospital  Eládio Lasserre, a divulgação de processo
seletivo  interno,  mediante  a  fixação  de  aviso  no  quadro  informativo  da  própria
unidade, ou com divulgação em “blogs” de alcance local, como no caso do Hospital
Regional de Santo Antônio de Jesus, excluindo, assim, um numeroso contingente de
profissionais de toda a região de participar dos processos seletivos em questão. 

Com referência a esta situação, vale registrar o que determina o subitem, 39 da
cláusula terceira dos novos contratos.

[…]
A contratação de pessoal para a execução do objeto do Contrato de Gestão
firmado  deverá  ser  realizada,  exclusivamente,  por  meio  de  processo
seletivo,  com  a  observância  aos  princípios  da  legalidade,  da
impessoalidade, da publicidade, da moralidade e da isonomia, previstos
no artigo 37 da Constituição Federal. (grifos da auditoria)
[…]

5.1.12  Fragilidades em relação ao funcionamento do Serviço de Atendimento
ao Cliente – SAC

Os sistemas de qualidade que vêm sendo implantados nas instituições de saúde
(hospitais, policlínicas, UPA´s, etc.) buscam aprimorar a competitividade, eficiência e
eficácia dos processos e dos índices de desempenho apresentados, seja por meio
de resultados positivos,  seja  apontando fragilidades em relação à prestação dos
serviços de saúde ofertados por essas unidades.

Tais sistemas visam ainda apurar a avaliação dos usuários que utilizam os serviços
de saúde nos hospitais e demais unidades. Assim, pode-se observar ao longo do
tempo, uma mudança de paradigma na prestação de serviços hospitalares, tanto por
conta dos avanços tecnológicos como também pela evolução da medicina, além de
uma participação cada vez maior dos usuários dos serviços de saúde. Assim sendo,
é importante conhecer a necessidade a ser atendida, as especificidades do objeto
tratado e o público-alvo (paciente/usuário) para o qual  o serviço é ofertado, com
vistas  a  verificação  da  sua  eficiência  e  eficácia,  possibilitando  ao  ente  público
contratante  (Sesab)  o  perfeito  acompanhamento  e  fiscalização  da  execução
contratual e o recebimento adequado do serviço contratado, apurado mediante a
opinião dos usuários.

Diante  dessa  descrição,  torna-se  imprescindível  que  o  administrador  público
mantenha sistema de monitoramento dos pontos fortes e fracos da organização e,
consequentemente,  busque  as  melhorias  na  qualidade  dos  serviços,  pois  nessa
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nova realidade, os usuários não esperam e não toleram falhas, pois qualquer erro
incide diretamente sobre sua vida, ou pior, sua perda. Dessa maneira, espera-se que
a prestação de serviços médico-hospitalares seja executada com a melhor eficácia
possível.

Nesse contexto, os contratos de gestão examinados, preveem na cláusula 3ª, item I,
que a contratada deve “implantar um modelo normatizado de pesquisa de satisfação
pós  hospitalização  no  prazo  de  três  meses  contados  a  partir  da  assinatura  do
contrato  e  previamente  aprovado  pela  Sesab”.  Não  obstante  o  Serviço  de
Atendimento ao Cliente (SAC) ter sido implantado nas unidades auditadas,  não foi
apresentado  a  auditoria  qualquer  modelo  estabelecido  pelo  órgão  competente
(Sesab), tampouco houve qualquer  pronunciamento  sobre  os  modelos  adotados,
carecendo assim de uma padronização acerca do procedimento  padrão para as
pesquisas de satisfação realizadas, bem como na escolha dos formulários entregues
aos usuários, com vistas a aquilatar a qualidade dos serviços ofertados e se estes
estão  atingindo  seus  objetivos,  conforme  previsto  nos  respectivos  contratos
celebrados com as OSs,  estabelecendo assim, um elo de comunicação entre as
partes envolvidas no processo, no caso em tela, o hospital (prestador do serviço) e o
usuário (aquele que utiliza o serviço).

Mediante visita in loco realizada pela auditoria ao Hospital Regional Deputado Luís
Eduardo Magalhães, verificou-se a existência do SAC, no entanto identificou-se que
o serviço não se encontra em conformidade com o instrumento contratual, pois foi
constatada a ausência de formulários padronizados disponível nos diversos setores
da  unidade  para  uso  da  clientela,  observando-se,  inclusive,  a  utilização  pelos
usuários de papel  de embrulho e outros fragmentos de papel,  onde os usuários
registravam as suas manifestações,  que em seguida eram depositadas em uma
única caixa de sugestões, situada na emergência do hospital. Observou-se, também,
a  ausência  de  equipe  administrativa  voltada  para  a  prestação  do  serviço  de
atendimento  ao  cliente,  conforme  disposto  no  regimento  interno  do  Instituto  de
Gestão e Humanização – IGH, gestora da unidade hospitalar supracitada. 

Vale ressaltar que foi  constatada, em outras unidades, situações semelhantes no
que se refere ao pleno funcionamento do SAC, a exemplo da ausência de ambientes
adequados (com a devida  privacidade)  para  as  manifestações dos pacientes  ou
acompanhantes,  falta  de  funcionários  treinados  e  motivados  para  atender  à
população, morosidade no encaminhamento das demandas referentes à qualidade
dos serviços, inexistência  de meios de participação ativa dos cidadãos, criticando
e/ou sugerindo mudanças, além da ausência de descentralização e transparência
das informações ao público. Nesse contexto vale registrar a excepcionalidade do
Hospital Professor Eládio Lassérre que disponibiliza pessoal para compor o grupo
“Posso  Ajudar”,  proporcionando  um  elo  entre  o  paciente  e  a  unidade  médica,
auxiliando  presencialmente  àqueles  que  buscam  informações  ou  desejam
apresentar suas reclamações, direcionando-os para o setor competente, com vistas
a estabelecer um padrão de qualidade do atendimento à população e uma resposta
às suas demandas.
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Diante  do  exposto,  a  Auditoria  buscou  aferir,  in  loco,  mediante  aplicação  de
questionários  específicos,  o  cumprimento  das  cláusulas  contratuais  inerentes  à
aferição da qualidade, mediante a satisfação dos usuários dos serviços de saúde,
considerando as formas de interação entre o prestador e o paciente, já existentes
nos SACs e que certificam o atendimento,  sobretudo,  numa visão sistêmica dos
serviços,  considerando  a  estrutura  existente,  os  processos de atendimento  e  os
resultados obtidos conforme apresentados no Apêndice 01 deste relatório.

Em  relação  à  qualidade  dos  serviços  prestados  pelas  unidades  visitadas  cabe
destacar  as  avaliações negativas  (classificados como ruim) que foram atribuídas
pelos  usuários  aos  serviços  de  lavanderia  e  rouparia,  prestados  pelos  hospitais
Regional de Santo Antônio de Jesus (HRSAJ), Deputado Luís Eduardo Magalhães
(HDLEM)  e  Hospital  da  Criança  (HEC),  bem  como  aos  serviços  de  nutrição
ofertados pelos hospitais Dr. Mário Dourado Sobrinho (HDMDS) e HEC. Além dos
serviços de higienização e limpeza do HEC, avaliado como ruim, pela metade dos
entrevistados.

Com efeito, os  resultados  preliminares  apontam para  os  serviços  de lavanderia,
rouparia  e nutrição como os pontos comuns de maior  deficiências nas unidades
hospitalares  visitadas,  de  acordo  com  a  avaliação  dos  pacientes  e/ou
acompanhantes  entrevistados.  Compete  ressaltar  ainda  que as  equipes médicas
foram  consideradas  pelos  usuários,  na  sua  quase  totalidade,  um  ponto  forte  e
presente em todas as unidades hospitalares auditadas.

Acrescente-se  ainda,  que  embora  não  constasse  do  questionário  aplicado  em
campo,  muitos  clientes  apresentaram  queixas,  acerca  do  tempo  de  espera
prolongado  para  atendimento  médico,  declinando  o  desconforto  da  espera,  pois
aguardam horas e sem qualquer explicação da demora para tanto. Saliente-se que
já existe uma orientação do Ministério da Saúde e da ANS, para mensuração do
tempo de espera médica vinculado ao risco do paciente (o Protocolo Manchester
que, após uma triagem baseada nos sintomas, classifica os pacientes por cores, que
representam  o  grau  de  gravidade  e  o  tempo  de  espera  recomendado  para  o
respectivo  atendimento),  a  exemplo  dos  casos  de  muita  urgência,  para  o  qual
recomenda-se um tempo de espera de dez minutos, ou nos casos urgentes, cujo
tempo de espera recomendado é de no máximo 60 minutos.

A auditoria entende que a implantação do Serviço de Atendimento ao Cliente,  de
forma efetiva, é mais que uma mera cláusula contratual, pois este serviço contribuirá
para resgatar o conceito de cidadania, abrangendo o direito de acesso a serviços
públicos com qualidade,  direito  à  informação sobre estes serviços,  direito  à  livre
expressão sobre a qualidade do atendimento. Com efeito, a efetiva implantação do
SAC  pode  contribuir  para  que  a  velha  imagem  do  serviço  público  ineficiente  e
inoperante possa ser desfeita, razão pela qual o aprimoramento deve ser sempre
contínuo e dinâmico.

Diante de tudo relatado até aqui, a auditoria recomenda que sejam feitos ajustes no
que  se  refere  disponibilização  de  informações  e  orientações  sobre  os  serviços
públicos via totens multimídia ou similar a serem instalados em locais de grande
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fluxo  de  pessoas,  visando  informar  aos  usuários  da  existência  do  mencionado
serviço, promovendo assim uma maior transparência e participação da sua clientela,
devendo-se  também  dispor  de  instalações  físicas  adequadas  para  que  possa
receber o usuário que busca o serviço, preservando-se sua privacidade.

Sugere-se, também, que os hospitais verifiquem seus pontos fracos e busquem uma
melhoria  dos  serviços,  com vistas  à  satisfação  do  cliente  com a  qualidade  dos
serviços  oferecidos e  que faça incluir,  em seu relatório,  o  tempo de espera  por
classificação de risco, com vistas a assegurar um atendimento com o tempo factível
para  aqueles  que  buscam  seus  serviços.  Saliente-se  que,  nenhum  hospital
apresentou  relatório  com  informações,  relacionadas  ao  tempo  de  espera  para
atendimento.

A auditoria  entende  ainda  ser  necessária  a  exposição  de  informações  sobre  a
Ouvidoria da Sesab, visando dar conhecimento sobre a existência de órgão superior
que atua no diálogo entre o cidadão e a Administração, permitindo que os usuários
possam  apresentar  suas  queixas,  caso  não  se  sintam  satisfeitos  quanto  aos
atendimentos hospitalares e, assim, assegurar o cumprimento e fortalecimento do
princípio da transparência pública.

5.2 Área patrimonial dos hospitais visitados

Segundo a doutrina, os contratos de gestão podem ser considerados como uma
espécie de ajuste criado pela Lei Federal n° 9.637/1998, que reúne características
inerentes tanto aos contratos comumente firmados com o Estado, como também
com  os  convênios  tradicionais  por  ele  celebrados.  Possui  como  uma  de  suas
principais características à disponibilização de recursos financeiros e materiais, além
de adequada estrutura física para que as entidades do Terceiro Setor, qualificadas
como  Organizações  Sociais  (OS),  possam  promover  a  execução  das  ações
necessárias à prestação de serviços públicos, que no caso em análise refere-se aos
serviços  de  saúde  a  serem  disponibilizados  de  forma  gratuita  e  universal  aos
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.

Os cinco contratos de gestão examinados por esta auditoria contemplam, em suas
cláusulas,  compromissos  ajustados  pelas  partes  inerentes  ao  fornecimento,
manutenção, locação e conservação de diversos bens permanentes, notadamente
equipamentos médico-hospitalares de elevado valor monetário, além de obrigações
com relação à conservação dos bens imóveis que abrigam as respectivas unidades
de saúde, cabendo à Sesab, por meio da DIRP-GI/SAIS e/ou mediante a ação da
Coordenação de Patrimônio (COPAT) e da Coordenação Executiva de Infraestrutura
da Rede Física (CEIRF), unidades administrativas vinculadas à Diretoria-Geral,  o
acompanhamento  e  controle  dos  bens  patrimoniais,  visando  adotar  providências
cabíveis para o seu perfeito funcionamento.

Com efeito, esta auditoria contemplou, dentre outros procedimentos, a verificação in
loco de uma amostra composta por 161 equipamentos de propriedade da Sesab, no
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

valor  de  R$14.424.569,98,  com  o  objetivo  de  examinar  e  avaliar,  dentre  outros
aspectos, a localização e o estado de conservação desses bens, a sua utilização por
parte da população assistida, o correto armazenamento, além da responsabilidade
sobre o acompanhamento das aquisições por parte da Sesab, mediante verificação
dos seus controles internos,  com foco no cumprimento das cláusulas contratuais
pactuadas com as organizações sociais, gestoras dos hospitais inspecionados, cujos
resultados são apresentados nos itens seguintes.

5.2.1 Falhas nos controles e registros de bens patrimoniais 

Aplicou-se procedimentos na área de controle de bens permanentes, confrontando-se
a numeração referente ao registro patrimonial (tombo) de equipamentos constantes do
inventário geral da Sesab, relativo ao exercício de 2017, com as respectivas plaquetas
contendo essa mesma identificação, as quais deveriam estar fixadas a cada um deles,
desde o momento de seu tombamento. Contatou-se, no entanto, falhas no processo de
registro de bens patrimoniais por parte de 3 hospitais, uma vez que foram identificados
dez  equipamentos localizados nas unidades, os quais não apresentavam as devidas
plaquetas  com  a  numeração  respectiva,  que  só  foram  identificados  por  meio  do
número de série, marca ou modelo. A Auditoria também não localizou 7 equipamentos
que, de acordo com o relatório  “Inventário Geral – por Localização”, extraído Sistema
de Administração de Patrimônio – SIAP, deveriam constar nas unidades hospitalares
inspecionadas. O quadro a seguir ilustra o fato sob comento:

QUADRO 05 - Bens sem plaqueta de identificação (tombo) e não localizados

Unidade Hospitalar
Nº do

Patrimônio
Descrição do Bem/Situação

Hospital Deputado Luís
Eduardo Magalhães (HDLEM)

285301 Tomógrafo Computadorizado, Shimadzu / Sem plaqueta

340054 Autoclave Horizontal, Cisabrasile / Sem plaqueta

145608 Lavadora de Roupas Industrial, Brasinox / Sem plaqueta

265158 Aparelho de Hemodiálise, Braun / Sem plaqueta

308040 Ventilador Pulmonar Microprocessado, Viasys / Sem plaqueta

121684 Monitor Eletrocardíaco / Não localizado

Hospital Professor Eládio
Lasserre (HPEL)

320359 Aparelho de Raio-X Móvel / Sem plaqueta

265336 Aparelho de Raio-X Fixo / Sem plaqueta

263886 Mesa Cirúrgica / Sem plaqueta

298362 Perfurador Ósseo / Sem plaqueta

267474 Aparelho de Raio-X, Módulo p/ Captura de Imagem / Não localizado

267934 Aparelho de Raio-X Móvel / Não localizado

288778 Foco Cirúrgico Móvel / Não localizado

Hospital da Criança (HEC)
279713 Central PABX / Sem plaqueta

186632 Máquina Prisma Compacta p/ Hemodiálise / Não localizado

Hospital Dr. Mário Dourado
Sobrinho

244682 Ventilador Pulmonar, Drager / Não localizado (furtado) 

268978 Aparelho Cardioversor / Não localizado

 Fonte: Relatório Analítico de Bens Móveis – SIAP.
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Acerca do assunto, o Decreto Estadual n° 9.461/2005, em seu art. 6º, Anexo I, procura
conceituar registro patrimonial e tombamento, objetivando deixar claro a importância
destes  para  a  responsabilização  do  efetivo  controle  patrimonial,  logo  em  seguida
ratificado no art. 16, conforme transcritos a seguir:

[…] 
Na  apropriação  contábil  de  materiais  permanentes  e  de  consumo  e  na
administração  patrimonial  de  que  trata  este  Decreto  aplicar-se-ão,  no  que
couber,  além do disposto na legislação específica  vigente,  a  conceituação
constante no Anexo I, deste Decreto.
[…]
Registro  Patrimonial  –  processo de codificação numérica pelo  qual  o  bem
patrimonial é identificado, tombado e inventariado, para o processamento do
correspondente lançamento contábil.

Tombamento  –  arrolamento  de  todo  bem patrimonial  com a  finalidade  de
colocá-lo sob a guarda e proteção dos agentes responsáveis.
[…]
A Unidade Administrativa detentora do material é responsável pela guarda e
conservação de todos os materiais até o momento do desfazimento.
[…]

Em consonância com a norma vigente, os contratos de gestão examinados pela
Auditoria trazem em suas cláusulas atribuições e responsabilidades pactuadas entre
as partes inerentes à gestão dos bens móveis que compõem a infraestrutura das
unidades hospitalares da Sesab que se encontram sob gestão indireta, a exemplo
da Cláusula Terceira – Dos Compromissos das Partes, item I, subitem 19 e item II,
subitem  14  do  Contrato  de  Gestão  nº  021/2017,  respectivamente  transcritos  a
seguir:

[…]
Os bens, relacionados no Anexo IX – Inventário dos Bens Móveis e Imóveis
para  Cessão  de  Uso,  do  Edital,  de  Seleção,  e  aqueles  incorporados
posteriormente no transcorrer do contrato,  deverão ser recebidos por um
preposto  designado  pela   CONTRATADA,  EM  PERMISSÃO  DE  USO,
devidamente inventariados quando da assinatura do contrato […]

[…]
Incorporar  os  bens  adquiridos  pela  CONTRATADA,  em  virtude  do  Contrato  de
Gestão,  ao  patrimônio  do  Estado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  ter  recebido  a
comunicação da aquisição.[…]

Com relação a tais falhas, a Auditoria constatou que a falta de identificação dos bens
decorre da perda das plaquetas coladas nos equipamentos durante a sua limpeza,
cabendo à unidade solicitar à Sesab novas plaquetas para a devida substituição,
processo  este  que  tem  demorado  mais  que  o  razoável,  conforme  opinião  dos
responsáveis pela área patrimonial da unidade e ouvidos pela Auditoria. Tal situação
dificulta o controle desses bens permanentes, principalmente quanto à necessidade
de  sua  localização,  no  momento  em  que  se  fizer  necessária  a  realização  de
inventários conforme previsto em cláusulas contratuais. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

52

Ref.1954328-52

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
Z

O
T

U
1O

T
M

0



2ª Coordenadoria de Controle Externo
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No que  se  refere  a  não  localização  dos  bens,  constatou-se  que  a  ausência  de
rotinas que estabeleçam, por parte da Sesab, a realização periódica de inventário,
bem  como  o  registro  tempestivo  dos  resultados  destes,  junto  ao  Sistema  de
Administração de Patrimônio – SIAP, podem ser apontado como a principal causa
para  a  não  localização  desses  bens  nos  hospitais  visitados,  pois,  muito  desses
equipamentos foram devolvidos, furtados ou extraviados e devidamente notificados
à Sesab, como informado pelos gestores e relatados na sequência.

Com relação aos aparelhos de raio-x não localizados no Hospital Eládio Lasserre, a
gestora da unidade apresentou ofícios que comprovam que o equipamento de tombo
nº 267.934, foi encaminhado à Prefeitura Municipal de Juazeiro, desde agosto de
2012, portanto, antes da OS assumir a gestão da unidade. Quanto ao aparelho de
tombo nº 267.474, a unidade apresentou cópia de ofícios encaminhados à Sesab,
alegando  divergência  quanto  ao  seu  registro,  uma  vez  que  não  se  trata  do
equipamento entregue na unidade e que o módulo de captura de imagens não faz
parte deste. Já com relação ao foco cirúrgico, nº 288.788, não foram apresentadas
justificativas. 

Os  responsáveis  pela  área  patrimonial  dos  hospitais  discriminados  no  quadro
anterior, informaram ainda que estavam providenciando junto à Sesab a solicitação
de  envio  das  respectivas  plaquetas  de  identificação.  Convém  ressaltar  que,
independentemente da colocação das plaquetas de identificação, faz-se necessário
que as unidades adotem formas complementares de controles, tais como marcação
do nº  do patrimônio (tombo) por  meio de caneta  permanente,  ou fita  adesiva,  a
exemplo do que fazem outras unidades visitadas.

Com relação  à  máquina  prisma compacta  para  hemodiálise,  tombo  nº  186.632,  a
responsável  pela  coordenação  de  patrimônio  do  Hospital  da  Criança  –  HEC,
apresentou cópia do termo de transferência, devolvendo o equipamento à Sesab em
22/09/2017, portanto no decorrer dos trabalhos de campo, desta auditoria.

Já em relação aos equipamentos não localizados no Hospital  Dr.  Mário Dourado
Sobrinho, foi apresentada pela responsável da área patrimonial da unidade, cópia de
ofício  encaminhado  à  Sesab,  em  novembro  de  2015,  informando  o  furto  do
ventilador pulmonar, nº 244.682, acompanhado do respectivo Boletim de Ocorrência
(BO).  E  quanto  ao aparelho  Cardioversor,  nº  268.978,  foi  apresentada  cópia  do
relatório de inventário realizado pela Sesab no qual já constava a informação de que o
referido equipamento não havia sido localizado, necessitando, portanto, de atualização
no SIAP.

5.2.2 Bens sem uso, danificados ou não localizados

Foi  identificada  a  ociosidade  de  três  equipamentos  adquiridos  no  total  de
R$872.733,00, sendo uma câmara frigorífica para conservação de cadáveres (tombo
nº 251373) que se encontrava desmontada e sem utilização no Hospital Regional de
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Santo  Antônio  de  Jesus,  um  tomógrafo  computadorizado,  Toshiba  (tombo  nº
264184), adquirido pela Sesab por R$770.000,00, e que se achava coberto por uma
lona  plástica  nas  dependências  externas  do  mencionado  hospital,  além  de  um
aparelho hemogazômetro, da marca Roche (tombo nº 327907), sem uso, localizado
no Hospital Deputado Luís Eduardo Magalhães – HDLEM.

Outras situações constatadas pela auditoria referem-se a equipamentos hospitalares
danificados  e  sem  condição  de  uso,  além  de  veículos  do  tipo  ambulância  em
precário estado de conservação em decorrência de sua intensa utilização por parte
dos hospitais, comprometendo a qualidade do atendimento prestado aos usuários
dos serviços de saúde ofertados pela unidade.  O quadro a seguir  apresenta um
resumo da situação em comento.

QUADRO 06 – Bens danificados e sem condições de uso nas unidades
hospitalares

Unidade Hospitalar
Nº do

Patrimônio
Descrição do Bem

Hospital Deputado Luís Eduardo Magalhães
(HDLEM)

145608
Lavadora  de  roupas  industrial,  Brasinox,
quebrada  e  sem  uso  na  lavanderia  do
hospital.

213913
Veículo  tipo  ambulância,  Ford  Courier,
danificado, sem motor de arranque.

Hospital Professor Eládio Lasserre
(HPEL)

265252
Veículo  tipo  ambulância,  Ford  Courier,
danificado em reparo mecânico.

248166
Veículo  tipo  ambulância,  Fiat  Fiorino,  sem
sirene  e  giroflex  em  precário  estado  de
conservação.

Hospital da Criança
(HEC)

279712
Lavadora  termodesinfectadora,  marca
Baumer, sem painel de comando.

252976
Veículo  tipo  ambulância,  Ford  Courier,  em
precário estado de conservação.

259050
Unidade condensadora, com um compressor
danificado.

Hospital Dr. Mário Dourado Sobrinho

272596
Calandra para roupa, marca EDW, quebrada
e sem uso na lavanderia do hospital.

251843
Lavadora  de  roupas  industrial  antiga
necessitando constantemente de reforma.

 Fonte: Visitas in loco nas unidades visitadas e ofícios encaminhados à Auditoria.

A exceção do Hospital  Regional  de  Santo  Antônio de Jesus,  chamou a atenção
desta  Auditoria  as  dificuldades  apresentadas  pelas  unidades  com  relação  ao
transporte de seus pacientes, tanto em função do precário estado das ambulâncias
disponibilizadas pela Sesab, quanto pela falta destas, como no caso do Hospital
Mário  Dourado  Sobrinho,  que  vem  alugando  um  veículo  para  o  atendimento
daqueles pacientes que necessitam de longos deslocamentos.

Observou-se  ainda,  em  alguns  hospitais  visitados,  uma  grande  quantidade  de
equipamentos  hospitalares  e  mobiliários  inservíveis  ou  danificados  aguardando
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remoção por parte da Sesab, caracterizando ociosidade e falta de planejamento para
a utilização e descarte  desses  bens,  que poderiam,  uma vez reparados,  servir  a
outras unidades, como por exemplo ao Hospital Dr. Mário Dourado Sobrinho, que
durante o período de visita desta Auditoria encontrava-se sem ventilador pulmonar
de reserva, colocando em risco a vida dos seus pacientes no caso da necessidade
de  substituição  desse  equipamento.  Ademais,  todo  esse  material  danificado  ou
inservível  acaba  por  ocupando  espaços  físicos  que  poderiam  servir  a  outra
finalidade. Objetivando demonstrar as situações até aqui relatadas, foram efetuados
os registros fotográficos apresentados a seguir:

Bens a serem descartados HEC Equipamentos sem uso HRSAJ

Tomógrafo s/ uso e mal acondicionado no
HRSAJ

Hemogazômetro sem uso no HLEM 
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Lavadora Industrial danificada no HLEM
Ambulância em estado precário no HEL

Mobiliário HDLEM Mobiliário HEC

Convém  esclarecer  que  os  contratos  de  gestão  firmados  com  as  organizações
sociais  para  a  gestão,  operacionalização  e  execução  dos  serviços  de  saúde
preveem compromissos pertinentes à gestão dos bens permanentes colocados à
disposição da contratada, a exemplo da cláusula terceira, subitem 17 do contrato nº
021/2017, transcrito a seguir.

[…]
Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe for permitido em virtude
deste contrato, inclusive executando manutenção preventiva e corretiva de
forma contínua, até a sua restituição ao Poder Público, contratando seguros
prediais e de responsabilidade civil, e responsabilizando-se pela segurança
patrimonial do imóvel;
[…]

Da mesma forma, os referidos contratos também trazem obrigações à Sesab no
sentido  de  inventariar  e  avaliar  os  bens  móveis  e  imóveis  cedidos  mediante
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celebração  e  Termos  de  Permissão  de  Uso  firmados  com  as  respectivas
organizações sociais, a exemplo do que dispõem a cláusula terceira, subitens 12 e
13  dos  contratos  de  nºs 021/2017  e  086/2017,  além  de  assegurar  a  estrutura
necessária para a consecução do objeto pactuado, a exemplo da previsão contida
na cláusula segunda, item II dos mencionados contratos, transcrito a seguir:

[…] 
Disponibilizar  à  CONTRATADA  adequada  estrutura  física,  materiais
permanentes,  equipamentos e  instrumentos  para  a  gestão,
operacionalização e execução das ações e serviços de saúde, conforme
conjunto  de  plantas  arquitetônicas  e  inventário  patrimonial  que  neste  se
integram independente de transcrição. (grifos da auditoria)
[…]

Nesse sentido, vale também observar que, em caso do não aproveitamento desses
equipamentos por parte da unidade, deveriam ser encaminhados à Sesab para que
esta avaliasse se podem ser úteis em outras unidades de saúde, ou se devem ser
encaminhados à Saeb, conforme preconiza o art. 7º do Decreto Estadual n.º 9.461/05,
transcrito a seguir.

[…]
Os  bens  classificados  como  material  permanente  que  não  mais  tenham
utilidade para o órgão ao qual se encontrem vinculados ou para a respectiva
entidade deverão ser entregues à Secretaria da Administração para alienação
ou reaproveitamento, nos termos da Lei Delegada n.º63/83, art. 12, inciso VI,
com alterações posteriores.
[…]

Convém reforçar ainda que a referida norma, define bens desativados como “todos
aqueles que, obsoletos ou inservíveis para as necessidades da Administração Pública,
estão sujeitos a alienação ou reaproveitamento, devendo ser entregues à Secretaria da
Administração,  para  as  providências  cabíveis,  quando  se  tratar  de  materiais
permanentes.”

Com relação  às  situações  apontadas  foram apresentadas  à  auditoria  cópias  de
alguns correios eletrônicos e ofícios dirigidos à Sais,  solicitando a reposição dos
equipamentos danificados ou em avançado estado de depreciação. Ainda de acordo
com os gestores das unidades visitadas pela auditoria, a demora no pagamento das
faturas, por parte da Sesab, impede que estas adquiram novos equipamentos com
os recursos provenientes dos respectivos contratos de gestão.

As  constatações  até  então  relatadas  pela  Auditoria  trazem evidências  de  que  a
causa fundamental dessas inconformidades é a ausência de planejamento criterioso
e adequado das ações necessárias para o acompanhamento e controle da execução
do objeto pactuado, tanto por parte da contratada, como por parte da Sesab, seja
por  meio  da  DIRP-GI/SAIS  e/ou  da  Coordenação  de  Patrimônio  (COPAT)  e  da
Coordenação  Executiva  de  Infraestrutura  da  Rede  Física  (CEIRF),  unidades
administrativas vinculadas à Diretoria-Geral, que deveriam zelar pelo cumprimento
do contrato de gestão quanto aos bens e adotar as providências cabíveis para sua
regularização. Reforçando que tais falhas no acompanhamento, controle e avaliação
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periódica das unidades acarretam prejuízos econômicos e, principalmente, sociais
em decorrência da qualidade dos serviços prestados à população assistida.

Além dos impactos  negativos  na prestação dos serviços  de saúde,  tais  práticas
ferem  os  princípios  constitucionais  que  norteiam  a  administração  pública,
principalmente o da eficiência, essencial à gestão pública, uma vez que as falhas na
substituição,  redistribuição  ou  descarte  desses  equipamentos,  comprometem  a
otimização dos serviços prestados à sociedade.

5.2.3 Falhas nas instalações físicas das unidades de saúde visitadas

No  período  compreendido  entre  11  de  setembro  a  21  de  outubro  do  corrente,
realizou-se visita  in loco aos hospitais já mencionados neste relatório, objetivando
verificar  o  cumprimento  de  cláusulas  contratuais  inerentes  à  manutenção  e
conservação das instalações físicas das respectivas unidades, cujos resultados são
apresentados na sequência.

5.2.3.1 Hospital Regional Deputado Luís Eduardo Magalhães

Apesar do prédio da unidade apresentar boas dimensões e um aspecto moderno,
foram constatados diversos pontos de infiltração em tetos e paredes de variados
ambientes, inclusive com a ocorrência de fungos, conforme podem ser observados
nos registros fotográficos a seguir:

Forte infiltração no teto com fungos
Pequeno espaço para o lixo infectante
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Forte infiltração na parede com fungos Rampa interditada por conta de infiltração

5.2.3.2 Hospital Estadual da Criança (HEC)

Apesar  de  a  unidade  funcionar  em  um  prédio  moderno,  constatou-se  que  vem
apresentando infiltrações no teto decorrente do sistema de refrigeração, proveniente
da necessidade de reparos nas tubulações, obrigando a unidade a realizar a troca
periódica das placas de isopor que compõem o forro dos ambientes, gerando custos
para  o  hospital,  na  tentativa  de  evitar  a  proliferação  de  fungos  e  bactérias  que
venham a comprometer a qualidade dos serviços prestados aos pacientes. Ademais,
como verificado em outras unidades, o HEC não possui um espaço com a dimensão
necessária  para  o  armazenamento  do  lixo  infectante  e  não  infectante,  além de
arquivar  os  prontuários  dos  pacientes  de  forma  improvisada,  nas  alas  que  se
encontram  em  adequação  para  o  funcionamento  de  novos  leitos.  Os  registros
fotográficos ilustram a situação em comento:

Comprometimento do forro decorrente de
infiltração do sistema de refrigeração

Pequeno espaço para o lixo infectante
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Espaço destinado para enfermaria improvisado
para o SAME

Com  relação  às  demais  unidades  visitadas,  observou-se  que  as  instalações
encontravam-se  em bom  estado  de  conservação,  à  exceção  do  já  mencionado
espaço reduzido para o descarte do lixo hospitalar, que por vezes fica exposto fora
do compartimento apropriado, ainda que acondicionado em recipientes apropriados
para tal função.

De acordo com a Diretora Geral do Hospital Dep. Luís Eduardo Magalhães, a Sesab
havia iniciado, na mesma semana em que esta auditoria realizou inspeção, as obras de
reparo da unidade, a fim de eliminar as infiltrações. Este fato pôde ser comprovado in
loco, durante a última semana de visita ao hospital. Quanto ao Hospital da Criança
(HEC), a auditoria observou, durante a inspeção, que a unidade encontrava-se com
obras  de  ampliação,  em  função  da  transferência  dos  serviços  de  obstetrícia  e
neonatologia do Hospital Clériston Andrade para o HEC, sendo informado pelo gestor
da unidade que após as reformas, a serem concluídas no final de outubro do corrente
exercício, seriam realizados, pela Sesab, os reparos na tubulação do sistema de ar-
condicionado do hospital.

Como mencionado neste relatório, uma das características dos contratos de gestão
é  colocar  à  disponibilização  das  organizações  sociais  os  recursos  financeiros  e
materiais  para  que  estas  entidades  possam  promover  a  execução  das  ações
necessárias  ao  cumprimento  do  objeto  pactuado  que,  no  caso,  consiste  nas
atribuições,  responsabilidades  e  obrigações  das  partes,  para  a  gestão,
operacionalização e execução das ações e dos serviços de saúde nos hospitais
integrantes da rede própria da Sesab.

Nesse  sentido,  a  cláusula  terceira  dos  referidos  termos,  que  estabelece  as
obrigações da contratante necessárias ao cumprimento do referido objeto, dispõe
que cabe à Sesab disponibilizar à contratada a adequada estrutura física para a
execução das ações e serviços de saúde.
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A auditoria entende que, dentre as possíveis causas para as situações apontadas,
está  na demora da  Sesab  em realizar  as  reformas  necessárias  nas respectivas
instalações  das  unidades,  uma  vez  que  compete  à  contratada  (OS)  somente  a
adequada manutenção destas. Percebe-se também um planejamento inadequado
para os locais de guarda e descarte do lixo hospitalar, uma vez que, com o aumento
da demanda pelos serviços de saúde por parte da população assistida, os espaços
tendem a se tornar reduzidos para tal finalidade.

A demora na reforma e adequações nos prédios dessas unidades acarretam, dentre
outros  problemas,  a  queda  na  qualidade  dos  serviços  de  saúde  prestados  à
população, expondo os pacientes a riscos de infecções e os funcionários do hospital
a  condições  insalubres  no  ambiente  de  trabalho,  cabendo  à  Sesab  buscar
alternativas para solucionar tais entraves, no que se refere à incompatibilidade entre
a dimensão da estrutura predial existente e os serviços atualmente disponibilizados
nesses hospitais, além da administração da unidade, promover ações com vistas a
fazer cumprir as normas e procedimentos determinados pelas autoridades sanitárias
quanto ao armazenamento e descarte dos resíduos de forma segura e eficiente.
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7 CONCLUSÃO

Esta auditoria  teve como principal objetivo verificar a economicidade, eficiência e
eficácia no cumprimento das cláusulas pactuados nos contratos de gestão, assim
como,  a  efetividade  dos  controles  exercidos  pela  Secretaria  da  Saúde  sobre  as
entidades e organizações sociais contratadas para gerir unidades de saúde, tendo
sido também observados aspectos relacionados à área de pessoal, à estrutura física,
ao atendimento aos usuários, à guarda e conservação do patrimônio público.

Os  exames  constataram deficiências,  conforme  resumido  no  quadro  seguinte,
concernentes  ao  acompanhamento,  monitoramento  e  fiscalização  dos  aludidos
contratos, decorrentes, sobretudo, do não cumprimento das obrigações contratuais
por parte da Sesab, denotando que o controle empreendido sobre os contratos de
gestão de unidades hospitalares publicizadas, conquanto imposto pela Lei Estadual
nº 8.647/2003 como estratégico para o Programa Estadual de Organizações Sociais,
não  vem  se  procedendo  satisfatoriamente,  revelando  necessidade  de
aperfeiçoamento, principalmente, quanto aos mecanismos que pretendem garantir a
observância das obrigações contratuais com a finalidade de assegurar a melhoria da
execução do atendimento prestado à população e, consequentemente, a efetividade
da atividade desempenhada.

Resumo das Principais Ocorrências Itens

Sucessivos  pagamentos  a  unidades  de  saúde  publicizadas  sem  cobertura
contratual por meio de indenização, alcançando o montante de R$117.461.422,57,
correspondendo a 23,92% do valor pago dessas despesas, no período de janeiro a
agosto de 2017, em relação a 13, das 22 unidades de saúde terceirizadas para
gestão  hospitalar,  que  receberam  pagamentos  sem  cobertura  contratual,
caracterizando  fragilidades  na  área  de  licitações  e  contratos,  repercutindo  em
insegurança  jurídica  na  execução  dos  serviços,  inclusive  pela  ausência  de
garantias contratuais,  vulnerabilidade para cobrança de resultados e alcance de
metas conforme estabelecido na legislação, além da ausência de publicidade do
ato e da transparência do negócio público, o que impacta negativamente na oferta
de serviços à sociedade;

5.1.1

Contratação sem respaldo legal da empresa privada SM - Assessoria Empresarial
e Gestão Hospitalar SC Ltda. para a gestão de unidade de saúde do Estado da
Bahia, sem respaldo legal, contrariando a Lei Estadual n° 8.647/03 e o Decreto n°
8.890/04,  que  disciplinam  a  descentralização  de  atividades  e  serviços
considerados  de  interesse  público  não  exclusivos  do  Estado,  tão  somente,  às
entidades qualificadas como Organizações Sociais;

5.1.2
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Resumo das Principais Ocorrências Itens

Previsão  contratual  de  Verificador  Independente  financiado  pelas  OSs  para
realização das atribuições legais da Sais/Sesab, em desacordo com o art. 24,  da
Lei Estadual nº 8.647/2003, o qual dispõe que a diretoria da entidade à qual caberá
executar  o  contrato  de  gestão  e  os  órgãos  deliberativos  e  de  fiscalização  da
entidade  são  os  responsáveis  pela  execução,  acompanhamento  e  fiscalização
destes,  no  caso  da  Sesab,  a  Sais/DGRP/DIRP-GI,  fazendo-se  necessária,  no
intuito  de  promover  o  aprimoramento  das  ações  desempenhadas  pela  equipe
técnica da DIRP-GI/Sais, observância às sugestões constantes do parecer técnico
emitido pela Auditoria do SUS, em 28/03/2017, quanto à avaliação da necessidade
de  ampliação  do  quantitativo  de  servidores  com  qualificação  compatível  às
atribuições  e  nível  de  complexidade  para  o  exercício  das  atividades  de
acompanhamento  da  execução  dos  contratos  sob  sua  responsabilidade,  e  em
especial,  dos contratos de gestão, bem como, em relação ao encaminhamento,
pela  Sesab,  de  consulta  à  Procuradoria-Geral  do  Estado  para  obtenção  de
orientação jurídica visando elaboração de termo aditivo aos contratos de gestão
em vigor, com supressão dos dispositivos vinculados à contratação de verificador
independente;

5.1.3

Não realização de avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos alcançados
pela contratada de acordo com as metas estabelecidas para a gestão de unidade
de  saúde,  no  que  se  refere  ao  Hospital  Regional  Deputado  Luís  Eduardo
Magalhães (HRDLEM/Porto Seguro), Hospital Regional de Santo Antônio de Jesus
(HRSAJ) e Hospital Estadual da Criança (HEC/Feira de Santana), e em relação a
outras unidades de saúde que receberam pagamentos sem cobertura contratual, a
título  de  indenização,  entre  os  anos  de  2016  e  2017,  o  que  compromete  o
acompanhamento da capacidade de gestão das organizações sociais, em especial
na  avaliação  do  padrão  de  qualidade  sobre  a  execução  dos  serviços  e  o
atendimento prestado ao cidadão, em desacordo com o art. 25, da Lei Estadual n°
8.647/2003,  o  qual  prevê que as metas pactuadas e os  resultados alcançados
devem ser acompanhados e fiscalizados pelos órgãos competentes da Secretaria
de  Estado  da  área,  o  que  se  potencializa  diante  da  precariedade  do  vínculo
contratual;

5.1.4

Quadro de pessoal insuficiente para a supervisão, fiscalização, acompanhamento e
avaliação  dos  contratos  de  gestão  firmados  pela  Sesab,  salientando  que  tais
obrigações, sem prejuízo da ação institucional dos demais órgãos normativos e de
controle interno e externo do Estado, serão efetuados pelos órgãos competentes
da Secretaria de Estado da área, conforme estabelecido por meio da legislação
específica, notadamente os artigos 25 e 27, da Lei Estadual nº 8.647/2003;

5.1.5
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Resumo das Principais Ocorrências Itens

Falhas  diversas  relativas  ao  acompanhamento  e  fiscalização  dos  Contratos  de
Gestão  verificadas  em  relação  às  unidades  de  saúde  auditadas:  HOSPITAL

PROFESSOR ELÁDIO LASSERRE – HPEL (SALVADOR), HOSPITAL REGIONAL DE SANTO

ANTÔNIO DE JESUS –  HRSAJ,  HOSPITAL REGIONAL DEPUTADO LUÍS EDUARDO

MAGALHÃES –  HRDLEM  (PORTO SEGURO),  HOSPITAL REGIONAL DOUTOR MÁRIO

DOURADO SOBRINHO - HRDMDS (IRECÊ)  E HOSPITAL ESTADUAL DA CRIANÇA – HEC
(FEIRA DE SANTANA), sobretudo em relação as que se localizam mais afastadas da
capital, revelando as dificuldades da Sais em acompanhar e fiscalizar localidades
mais distantes;

5.1.6

Atraso nos repasses efetuados pela Sesab às organizações sociais, repercutindo
no  desempenho  operacional  das  unidades  de  saúde,  sendo  constatado  nas
contratações examinadas que, em relação às cinco unidades de saúde visitadas
(Hospital  Professor  Eládio  Lasserre  –  Contrato  nº  02/2017;  Hospital  Regional
Deputado Luís Eduardo Magalhães – Contrato nº 021/2017; Hospital Regional de
Santo Antônio de Jesus – Contrato nº 022/2017; Hospital Regional Doutor Mário
Dourado Sobrinho – Contrato nº 084/2013; e Hospital Estadual da Criança – sem
contrato), estão ocorrendo atrasos, chegando a ultrapassar cerca de 70 dias, nos
repasses  dos  recursos  mensais  realizados  pela  Sais/Sesab  às  organizações
sociais contratadas para gestão das citadas unidades,  tornando-se fundamental
que  a  Sesab  e,  mais  especificamente,  a  Sais/DIRP-GI  aperfeiçoem  seu
planejamento, tornando mais efetiva sua programação orçamentária e financeira
de modo que seus compromissos sejam adimplidos de forma tempestiva, conforme
o disposto nos contratos pactuados e em consonância com as boas práticas de
gestão;

5.1.7

Falta de reserva financeira devida pela contratada para assegurar o pagamento
futuro de verbas rescisórias em relação aos novos contratos de gestão assinados
em 2017,  relativos  às  seguintes  unidades  de  saúde:  Hospital  Professor  Eládio
Lasserre  –  HPEL  (contrato  nº  02/2017),  o  Hospital  Regional  Deputado  Luís
Eduardo Magalhães – HRDLEM (contrato nº 021/2017) e o Hospital Regional de
Santo Antônio de Jesus – HRSAJ (contrato nº  022/2017),  que foram objeto de
visita  in  loco  por  esta  auditoria,  contrariando  disposição  expressa  na  cláusula
terceira,  item I,  subitem 40,  dos respectivos  contratos,  contribuindo para o alto
índice de comprometimento dos recursos por parte das entidades contratadas, em
decorrência de custos trabalhistas, fiscais, previdenciários, entre outros, o que, em
última  análise,  repercutirá  negativamente  no  desempenho  econômico  e
operacional  da unidade e  possivelmente  acarretará  prejuízos  na prestação dos
serviços de saúde aos usuários;

5.1.8

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

64

Ref.1954328-64

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
Z

O
T

U
1O

T
M

0



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Resumo das Principais Ocorrências Itens

Ausência de Alvarás Sanitários atualizados para o funcionamento e a prestação
dos serviços de saúde nas 5 unidades de saúde visitadas, o que gera insegurança
e falta de credibilidade quanto à qualidade e à efetividade dos serviços prestados e
contraria  a  cláusula  terceira  dos  contratos  de  gestão  examinados,  a  qual
estabelece, como compromisso da contratada, providenciar e manter atualizadas
todas  as  licenças  e  alvarás  junto  às  repartições  competentes,  necessárias  à
execução dos serviços objeto dos contratos, efetuando todos os pagamentos de
taxas  e  impostos  que  incidam  ou  venham  incidir  sobre  as  suas  atividades
relacionadas à gestão e operacionalização da Unidade;

5.1.9

Inobservância  às regras  de publicidade previstas na Lei  Estadual  de Acesso à
Informação (Lei nº 12.618, de 28 de dezembro de 2012), que em seu art. 33 dispõe
sobre as obrigações relacionadas com as entidades privadas sem fins lucrativos
que recebem recursos públicos por meio dos contratos de gestão em seu limite de
atuação;

5.1.10

Contratação de pessoal pelas OS em desacordo com os princípios constitucionais
e  as  disposições  expressas  no  contrato,  sem  observância  aos  princípios  da
legalidade,  da  impessoalidade,  da  publicidade,  da  moralidade  e  da  isonomia,
previstos no artigo 37 da Constituição Federal;

5.1.11

Fragilidades em relação ao funcionamento do Serviço de Atendimento ao Cliente –
SAC,  uma  vez  que  não  se  encontra  em  conformidade  com  o  instrumento
contratual,  pela  ausência  de:  formulários  padronizados  para  uso  da  clientela;
equipe administrativa voltada para a prestação do serviço; ambientes adequados
(privativo) para as manifestações dos pacientes ou acompanhantes; funcionários
treinados e motivados para atender à população; morosidade no encaminhamento
das  demandas  referentes  à  qualidade  dos  serviços;  inexistência  de  meios  de
participação  ativa  dos  cidadãos,  criticando  e/ou  sugerindo  mudanças;  além da
ausência de descentralização e transparência das informações ao público;

5.1.12

Falhas  nos  controles  e  registros  de  bens  patrimoniais,  evidenciadas  pela
identificação de equipamentos que não apresentavam as plaquetas de tombo com
a numeração  respectiva,  e,  também pela  não  localização  de  alguns  bens  nas
unidades hospitalares inspecionadas,  evidenciando não observância ao Decreto
Estadual n° 9.461/2005, às cláusulas dos contratos que definem as atribuições e
responsabilidades  inerentes  à  gestão  dos  bens  móveis  que  compõem  a
infraestrutura das unidades hospitalares da Sesab que se encontram sob gestão
indireta;

5.2.1
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Resumo das Principais Ocorrências Itens

Bens sem uso, danificados ou não localizados nas dependências das unidades
auditadas, contrariando disposições expressas nos contratos de gestão firmados
com as organizações sociais para a gestão,  operacionalização e execução dos
serviços de saúde e o art. 7º do Decreto Estadual n.º 9.461/05;

5.2.2

Falhas nas instalações físicas das unidades de saúde visitadas que apresentam
diversos pontos de infiltração em tetos e paredes de variados ambientes, inclusive
com a ocorrência de fungos,  além do espaço reduzido para o descarte do lixo
hospitalar, que por vezes fica exposto fora da área que lhe foi destinada, ainda que
acondicionado em recipientes apropriados para tal função.

5.2.3

A apreciação procedida por esta auditoria permite recomendar à Sesab/Sais, dentre
outras,  a  adoção  de  medidas  com  vistas  a  observância  das  diretrizes  básicas
conferidas na Lei 8.647/2003, notadamente quanto:

a) Formalização dos contratos de gestão nas unidades que estão sendo geridas
sem lastro contratual;

b) Ampliação  do  quantitativo  de  servidores  com  qualificação  compatível  às
atribuições e nível de complexidade exigidos para o exercício das atividades
de  acompanhamento,  fiscalização  e  monitoramento  da  execução  dos
contratos;

c) Aperfeiçoamento do seu planejamento, tornando mais efetiva a programação
orçamentária  e  financeira,  de  modo  que  seus  compromissos  sejam
adimplidos de forma tempestiva;

d) Resolução  tempestiva  dos  problemas  de  infraestrutura  das  unidades  de
saúde e demais inconformidades que impossibilitam, inclusive, a renovação
dos alvarás sanitários;

e) Implementação  de  rotinas  que  estabeleçam  a  realização  periódica  de
inventário e o registro tempestivo do seu resultado no sistema de patrimônio
do Estado, otimizando o controle patrimonial nas unidades de saúde;

f) Cumprimento  da  Lei  de  Acesso  à  Informação,  contribuindo  para  do
fortalecimento  da  cultura  de  transparência  da  Administração  Pública  e  o
exercício do controle social; e

g) Implantação e validação pela Sesab de um modelo de pesquisa de satisfação
pós atendimento a ser aplicada aos usuários das unidades de saúde.

Considerando  as  cirscunstâncias  apresentadas,  sugere-se  a  notificação  dos
Gestores das seguintes Unidades:  Diretoria-Geral da Sesab (DGE),  responsável
pela gestão dos bens e equipamentos da Secretaria; Superintendência de Atenção
Integral  à  Saúde  (Sais), encarregada  pelo  acompanhamento,  monitoramento  e
fiscalização das unidades de saúde do Estado sob gestão indireta; e Dirigentes das
OSs contratadas para a administração/gerenciamento dos hospitais identificados no
Apêndice 02; para que tomem conhecimento dos achados destacados neste relato,
assegurando o direito a ampla defesa e ao contraditório, assim como elaborem um
Plano de Ação específico para saneamento das falhas apontadas.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

APÊNDICE 01

Avaliação dos usuários sobre os serviços de saúde por unidade hospitalar

DESCRIÇÃO
DO SERVIÇO

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Ótimo Bom Regular Ruim
Não Utilizou o

Serviço

Hospital Regional de Santo Antônio de Jesus – HRSAJ

Portaria 0% 64% 18% 9% 9%

Recepção 0% 45% 55% 0% 0%

Enfermagem 0% 45% 55% 0% 0%

Nutrição 0% 45% 55% 0% 0%

Serviço Social 0% 9% 0% 0% 91%

Higienização/Limpeza 0% 64% 36% 0% 0%

Equipe Médica 0% 64% 36% 0% 0%

Fisioterapia 0% 27% 0% 0% 73%

Lavanderia/Rouparia 0% 9% 18% 73% 0%

Radiologia 9% 27% 0% 0% 64%

Laboratório 0% 73% 0% 0% 27%

Hospital Deputado Luís Eduardo Magalhães – HDLEM

Portaria 10% 60% 0% 10% 20%

Recepção 0% 60% 0% 20% 20%

Enfermagem 0% 60% 40% 0% 0%

Nutrição 0% 60% 10% 30% 0%

Serviço Social 0% 10% 0% 40% 50%

Higienização/Limpeza 0% 50% 20% 30% 0%

Equipe Médica 0% 100% 0% 0% 0%

Fisioterapia 0% 30% 0% 0% 70%

Lavanderia/Rouparia 0% 0% 10% 90% 0%

Radiologia 0% 10% 0% 0% 90%

Laboratório 0% 50% 10% 10% 30%
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

DESCRIÇÃO
DO SERVIÇO

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Ótimo Bom Regular Ruim
Não Utilizou o

Serviço

Hospital Dr. Mário Dourado Sobrinho – HDMDS

Portaria 0% 100% 0% 0% 0%

Recepção 0% 80% 20% 0% 0%

Enfermagem 0% 50% 50% 0% 0%

Nutrição 0% 20% 20% 60% 0%

Serviço Social 10% 20% 30% 0% 40%

Higienização/Limpeza 10% 40% 50% 0% 0%

Equipe Médica 10% 80% 10% 0% 0%

Fisioterapia 0% 30% 0% 0% 70%

Lavanderia/Rouparia 0% 30% 30% 30% 10%

Radiologia 0% 50% 0% 0% 50%

Laboratório 0% 70% 0% 0% 30%

Hospital Estadual da Criança – HEC

Portaria 0% 80% 0% 10% 10%

Recepção 0% 40% 0% 50% 10%

Enfermagem 0% 0% 70% 30% 0%

Nutrição 0% 20% 30% 50% 0%

Serviço Social 0% 10% 0% 0% 90%

Higienização/Limpeza 0% 10% 40% 50% 0%

Equipe Médica 0% 90% 10% 0% 0%

Fisioterapia 0% 0% 0% 0% 100%

Lavanderia/Rouparia 0% 0% 40% 60% 0%

Radiologia 0% 90% 0% 0% 10%

Laboratório 0% 100% 0% 0% 0%

Hospital Professor Eládio Lasserre – HPEL 

Portaria 16% 58% 16% 0% 11%

Recepção 26% 68% 5% 0% 0%

Enfermagem 47% 42% 5% 5% 0%

Nutrição 32% 42% 26% 0% 0%

Serviço Social 32% 21% 0% 0% 47%

Higienização/Limpeza 21% 47% 26% 5% 0%

Equipe Médica 37% 63% 0% 0% 0%

Fisioterapia 0% 16% 0% 0% 84%

Lavanderia/Rouparia 16% 42% 21% 16% 5%

Radiologia 16% 32% 5% 0% 47%

Laboratório 37% 42% 0% 0% 21%
Fonte: Questionários aplicados pela Auditoria aos usuários.
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APÊNDICE 02
Rol dos responsáveis pela gestão dos hospitais visitados

Organização Social Dirigente da OS Endereço Hospital

Instituto Fernando Filgueiras
(IFF)

(CNPJ: 899.135.235-91)

Marco Antônio Mariani Andrade
Presidente

(CPF:899.135.235-91)

Rua  André  Luís  Ribeiro  da  Fonte,  Ed.
Empresarial Atlântico Pitangueiras, n° 24,
sala 312, Centro, CEP 42700-000, Lauro
de Freitas/Bahia.

Hospital Professor Eládio Lasserre
(HPEL)

Salvador

Hospital Regional de Santo Antônio de Jesus
(HRSAJ)

Instituto de Gestão e Humanização
(IGH)

(CNPJ:11.858.570/0001-33)

Paulo Brito Bittencourt
Superintendente

(CPF:457.702.205-20)

Av.  Antônio Carlos Magalhães,  n°  3.244,
Ed.  Empresarial  Tomé  de  Souza,  sala
1323, Caminho das Árvores, CEP 41.820-
000, Salvador/Bahia.

Hospital Regional Deputado Luís Eduardo Magalhães
(HRDLEM)

Porto Seguro

Associação Obras Sociais Irmã Dulce
(AOSID)

(CNPJ:15.178.551.0001-17)

Maria Rita Lopes Pontes
Superintendente

(CPF:540.594.027-53)

Avenida Bonfim, n° 161, Largo de Roma,
CEP: 40.420-415, Salvador/Bahia.

Hospital Regional Doutor Mário Dourado Sobrinho
(HRDMDS)

Irecê

Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil
(LABCMI)

(CNPJ:15.170.723/0001-06)

Carlos Emanuel Rocha de Melo
Presidente

(CPF:569.126.765-53)

Rua  José  Duarte,  n°  114,  Tororó,  CEP
40.050-050, Salvador/Bahia.

Hospital Estadual da Criança
(HEC)

Feira de Santana

 Fonte: Dados obtidos mediante pesquisas em sítios eletrônicos e Sistema Mirante.
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